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Resumo 
 
Ao longo do tempo, o fenómeno das drogas sofreu diversas mutações que 
conduziram ao estado em que atualmente se encontra. As grandes mudanças que o campo 
das drogas atravessou em Portugal foram já alvo de várias investigações. Contudo, além de 
se encontrarem dispersas, poucas são as que se dedicam inteiramente a este tópico. Este 
estudo procura integrar os conhecimentos existentes acerca da história das drogas em 
Portugal, sintetizando-os e conjugando-os com novos dados. 
 Neste sentido, através da pesquisa bibliográfica, reuniu-se um conjunto 
considerável de estudos centrados no percurso nacional das drogas. Paralelamente, foram 
entrevistados seis técnicos que exercem a sua atividade profissional em dispositivos de 
redução da procura há, pelo menos, quinze anos. Procurou-se assim aceder às perspetivas 
de informantes privilegiados capazes de fornecer informações relevantes para a 
compreensão do objeto de estudo. 
 Com base nestes dados, apresenta-se um retrato global e recomposto do percurso do 
fenómeno das drogas. Esta retrospetiva é de médio-prazo, dispondo-se numa linha 
cronológica que se estende, sensivelmente, dos anos 70 até à atualidade e assenta numa 
comunicação constante entre três vetores estruturais: 1) atores do desvio; 2) dispositivos de 
controlo social; 3) discurso social sobre as drogas. Estas três dimensões estruturais são 
exploradas de forma integrada por estarem intrinsecamente relacionadas, influenciando-se 
mutuamente para, juntas, darem forma ao processo evolutivo das drogas em Portugal. 
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Abstract 
 
 Throughout time, the phenomenon of drugs has suffered several changes that 
eventually lead it to its current stage. The most important changes that happened in 
Portugal in this field have already been discussed in several studies. However, besides 
being somewhat sparse, most of these studies don’t focus entirely on this topic. The 
purpose of this research is to gather the existing knowledge on the history of drugs in 
Portugal, synthesising it and blending it with new data. 
 A considerable amount of studies focused on the national evolution of drugs has 
been collected through bibliographic research. At the same time, six different technicians 
working in the demand reduction field for at least fifteen years have been interviewed.  The 
objective of the interviews was to access the perspectives of these key informants to better 
understand the subject of this research. 
 Based on this data, we reached a broader view on the evolution of drugs in 
Portugal. This study is a medium term retrospective, presented in a chronological line 
extending from the 70s to present time and supported on constant communication between 
three structural dimensions: 1) deviation actors; 2) social control devices; 3) social debate 
about drugs. These were explored in an integrated way since they are intimately associated, 
combining and influencing each other to determine the history of drugs in Portugal. 
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Résumé 
 
 Pendant des années, le phénomène des drogues a souffert plusieurs transformations 
qui ont conduit à l’état actuel. Au Portugal, les grands changements concernant ce sujet ont 
déjà été objet de plusieurs investigations. Pourtant, ces études se trouvent dispersées et, la 
plupart ne sont pas entièrement consacré à ce sujet. C’est pourquoi dans ce travail on a 
cherché intégrer toutes les connaissances sur l’histoire des drogues au Portugal, en en 
faisant la synthèse et leur conjonction avec de nouveaux apports.  
 C’est ainsi que, en procédant à une recherche bibliographique, on a réunit un 
ensemble considérable d’études sur le parcours national des drogues. En même temps, on a 
interviewé six techniciens qui exercent leur activité professionnelle dans des dispositifs de 
réduction de la recherche depuis, du moins, quinze ans. De cette manière, on a cherché 
accéder aux perspectives privilégiées de ceux qui puissent offrir des renseignements 
précieux pour la compréhension de l’objet d’étude. 
 En tenant compte ces éléments, on présente dans ce travail un portrait global e 
recomposé du parcours du phénomène des drogues. Cette rétrospective à demi-terme se 
dispose dans une ligne chronologique qui va, a peu près, depuis les années soixante-dix 
jusqu’à nos jours et s’établit sur une communication constante entre trois axes structuraux : 
1) les acteurs de détour; 2) les dispositifs de contrôle social; 3) les discours social sur les 
drogues. Ces trois dimensions structurales sont exploitées de façon intégrée puisqu’elles 
sont, dans leur essence, rapportées et s’influencent réciproquement à fin de, rassemblées, 
donner forme au procédé évolutif des drogues au Portugal. 
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Introdução 
 
O domínio dos psicoativos é talvez daqueles em que mais claramente se assiste a 
uma imensa amálgama de conceptualizações, crenças, formas de intervir, mitos e opiniões. 
À medida que mergulhamos nesta área do saber, percebemos como todos os discursos 
acerca das drogas se interrelacionam e influenciam mutuamente. Trata-se de um fenómeno 
que tende a pertencer a todos, e todos, de alguma forma, o disseram e fizeram.  
Uma maior sensibilidade para a envolvência histórico-social do fenómeno 
psicoativo fez com que a análise da trajetória do mesmo em Portugal se tornasse o 
principal objetivo desta pesquisa. O enquadramento teórico que permitiu tomar consciência 
da construção das drogas enquanto objeto de saber e de intervenção é apresentado no 
primeiro capítulo deste trabalho e funcionou como ponto de partida da investigação. Foi 
precisamente uma nova e redobrada consciência em relação à diversidade de enunciados 
que compõem o campo das drogas que despertou a vontade de saber como vem sendo 
desenhado o percurso deste fenómeno em Portugal; compreender os seus contornos não só 
naqueles que se poderiam designar os seus sentidos mais habituais – as manifestações do 
lado dos seus atores naturais –, mas também no que se refere aos dispositivos das drogas – 
as entidades que compõem o sistema de controlos do mundo psicoativo –, numa lógica de 
contínua tensão entre ambos, da sua coconstrução.  
As grandes mudanças que o campo das drogas atravessou em Portugal foram já 
alvo de várias investigações. Contudo, além de se encontrarem dispersas, poucas são as 
que se dedicam inteiramente a este tópico. Portanto, com este trabalho, procurou-se 
descobrir uma possível ordem, capaz de conferir uma organização sintetizadora aos vários 
elementos dispersos que compõem o trajeto nacional das drogas. Para que melhor se 
compreenda o processo de pesquisa, no segundo capítulo, são abordadas questões relativas 
à metodologia, com vista a esclarecer qual o posicionamento metodológico seguido, bem 
como aspetos mais pragmáticos relativos a procedimentos, recolha de dados e seu 
tratamento.  
Por fim, no terceiro capítulo, são apresentados e discutidos os resultados da 
investigação. Tendo presente que, como qualquer história, também esta se compõe de 
inúmeros elementos, podendo ser analisada a partir de diferentes dimensões, procurou-se 
manter em constante interação os diferentes componentes que foram integrando este 
campo das drogas, dando conta dos seus traços mais marcantes ao longo do tempo. 
 
 
 
 
 
 
 
 
I. Construção do Objeto de Estudo 
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Este primeiro capítulo do trabalho procura servir como referencial teórico da 
dissertação de mestrado. No percurso da investigação, desde cedo se prestou especial 
atenção às posturas epistemológicas a que a questão psicoativa foi sendo votada, aos 
obstáculos que se colocam logo a montante de qualquer intenção de a conhecer e 
compreender e à dimensão de construção social que a reveste. Assim se tomou consciência 
do quão fundamental é o trabalho de desconstrução e de interrogação do conhecimento 
acerca de um tema tão intrincado e pleno de possíveis perspetivações para que sobre ele se 
possa lançar luz e, no limite, melhor intervir. 
Desta forma, espera-se por agora esclarecer o enquadramento epistemológico que 
serviu de moldura à investigação e, simultaneamente, desmontar o processo que fez 
emergir o objeto de estudo visado. 
 
 
1.1. As drogas enquanto objeto socialmente construído 
 
Ao falar de drogas, torna-se importante perceber como este objeto chegou ao 
estatuto de questão cujo tratamento científico se justifica e, mais que isso, como chegou a 
ser abordado a partir de posturas efetivamente científicas. Daí poderemos partir para as 
motivações que estão na base deste trabalho, bem como esclarecer a sua natureza, 
começando por expor como e porque razões este é um objeto socialmente construído. 
Apesar de o consumo de substâncias psicoativas estar profundamente presente na 
história do Homem, a sua introdução nas sociedades ocidentais foi alvo de uma construção 
profundamente problematizante (Agra, 1995). Isto é, assumiu-se que a utilização de drogas 
se reveste de um valor negativo, representando um dos grandes flagelos das sociedades 
contemporâneas, é corrompedora do bem-estar individual e coletivo e exige solução 
premente. Portanto, a droga
1
 foi “socialmente construída como entidade fenomenal 
trágica”, surgindo como objeto, de cariz pernicioso (Agra, 1995, pp. 26). Em 1998, Cabral 
escrevia que o consumo de substâncias psicoativas ilícitas constituía um dos grandes 
domínios de problematização social. Trata-se de um fenómeno que veio questionar a 
ordem social, com as figuras do traficante e do consumidor a assumirem uma importante 
função simbólica que ajuda a definir consensos no que respeita ao que deve ser a ordem 
social e ao que é legítimo fazer para a manter ou recuperar (Manita, 1994).  
                                                          
1
 Ao longo deste trabalho utiliza-se a expressão “droga” na aceção de todo um conjunto de substâncias cujo 
consumo é ilícito e socialmente reprovado. 
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A forma como se ampliou este fenómeno, como se fez da droga um “flagelo”, 
assim como a forte conotação moral que carrega dificultaram a perceção das suas 
complexidades, o seu estudo objetivo e o desenvolvimento de intervenções adequadas. 
Inúmeros mitos e generalizações abusivas em torno do fenómeno e da ação sobre o mesmo 
ajudaram a corroborar essa catastrofização (Manita, 1994). Por outras palavras, o estudo 
científico do objeto droga é indissociável do facto de a mesma ter ganho lugar de destaque 
na sociedade portuguesa e se ter constituído como problema social portador dos mais 
diversos significados negativos veiculados primeiramente pela retórica política e 
ampliados, posteriormente, pelos meios de comunicação social. 
 De facto, os mass media, dedicaram forte atenção ao denominado “mundo da 
droga” e foram-no revelando como uma novidade extremamente preocupante para a 
sociedade portuguesa. Assim, promoveram um enquadramento altamente dramático em 
torno desta realidade, que a colocou entre os primeiros lugares dos inquéritos de 
identificação dos principais problemas portugueses (Fernandes, 2011). Mais ainda, não só 
ao nível económico, como também político, mediático, ético-moral e do controlo social, a 
droga é objeto de desejo e de poder. Graças a isso “(…) todos a querem falar e intervir, 
todos se sentem legitimados a sabê-la, todos a querem gerir, todos se sentem no direito de 
decidir sobre ela e sobre as formas de a controlar ou combater” (Manita, 1994, p. 35). 
Como destaca Agra (1993), tendo-se constituído problema, o consumo de drogas 
passou a ser colocado sob a lente dos vários níveis de conhecimento que estão à disposição 
do Homem e que estão longe de se restringir ao científico, incluindo ainda o senso comum, 
o mítico e o filosófico-moral
2
.  
No que se refere ao conhecimento científico, pretende-se que o mesmo seja capaz 
de escapar ao domínio das aparências e superficialidade do senso comum, ao 
transcendentalismo do pensamento mítico e às generalizações do filosófico-moral para ir 
ao que de mais profundo e inacessível contêm os fenómenos. Ainda assim, em Portugal, no 
início da década de noventa do século passado, parecia notório que apesar destas 
pretensões, em matéria de drogas, a racionalidade da ciência era incapaz de desconstruir as 
conceções incompletas e reducionistas forjadas pelas outras formas de conhecimento 
(Agra, 1993).  
Numa fase inicial, quando existia, o pensamento científico resumia-se praticamente 
à sua vertente técnico-interventiva além de se encontrar subjugado pelo mais proeminente 
                                                          
2
 Para aprofundar as características destes níveis de conhecimento consultar Agra (1993). 
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dever moral de “atacar o problema” (Agra, 1993). Efetivamente, ao estabelecer-se o 
consumo de psicoativos como problema social, como doença e delinquência, num primeiro 
momento de abordagem científica do fenómeno, visou-se sobretudo identificar-lhe 
possíveis causas, explicá-lo, para sobre elas se poder intervir. Daí que, enquanto se 
estabeleciam os primeiros dispositivos portugueses de combate à droga, a investigação 
tivesse pouco relevo, sendo a intervenção a grande protagonista da trajetória científica das 
drogas (Agra, 1995). Fernandes e Pinto (2002, p.3) dizem mesmo que, nesta altura, “a 
investigação tinha um papel praticamente marginal”. 
Neste sentido, na opinião de Agra (1997), o conhecimento acerca do fenómeno das 
drogas em Portugal obedeceu, numa primeira época, a uma lógica de “terror explicativo”. 
Decorrendo de um “terror interventivo”, aquele representa a ausência de conhecimento 
crítico e a continuidade das preconceções existentes no campo das drogas.  
  De forma que, a representação dramática do “mundo da droga” se tornou de tal 
modo dominante que foi reproduzida pelo próprio dispositivo da droga (Fernandes, 2011). 
Segundo Agra, a ciência não foi então capaz de contrariar a apreensão coisista que o senso-
comum fez do fenómeno em causa. Não foi tão-pouco capaz de confrontar os sistemas de 
pretensa explicação do mesmo, cujas fundações míticas e morais justificavam que a ele se 
dirigisse uma série de práticas inquestionadas, mesmo aquelas a que o autor chama 
“mágico-técnicas” (p.14), as quais, parecendo científicas, não o eram realmente por 
carecerem do necessário distanciamento face aos outros níveis de pensamento. De facto, 
conforme Manita (1994), o fenómeno das drogas origina movimentos de paixão que, não 
raras vezes, predominam sobre a razão. 
Fernandes (2011) salienta algumas características do pensamento coisista do senso-
comum que podem esclarecer o que está em jogo quando se fala da promiscuidade entre 
aquele tipo de conhecimento e o científico. O autor afirma que o pensamento coisista 
estandardiza (fala da “droga” em vez de drogas variadas, lícitas e ilícitas, e do “drogado” 
ou “toxicodependente” ao invés de considerar a multiplicidade de relações que se podem 
estabelecer com os psicoativos) e toma a parte pelo todo (restringe as figuras das drogas ao 
toxicodependente e ao traficante). Ou seja, é reducionista na forma como perspetiva esta 
problemática uma vez que tende a ignorar diferenças a que é essencial atender quando se 
procura compreendê-la em toda a sua complexidade. 
 No fundo, tal como acontece com outros objetos, as narrativas construídas 
relativamente ao fenómeno psicoativo têm um efeito performativo sobre a realidade. 
Apresentam um efeito imobilizador e mobilizador do dito fenómeno. Imobilizadoras, 
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porque o cristalizam percetiva e cognitivamente, “fazendo-o prisioneiro da sua 
caricatura”. Mobilizadoras no sentido em que fazem com que tal fenómeno percorra o 
tecido social, originando diferentes opiniões e atitudes face ao mesmo e potenciando 
inúmeros discursos e práticas institucionais (Fernandes, 2011, p. 29). 
Na perspetiva de Cabral (1998), os entraves que se colocam na aproximação 
científica a este objeto relacionam-se com dois aspetos em particular. Por um lado, 
prendem-se com as dificuldades inerentes à produção de conhecimento num domínio que 
fratura as barreiras disciplinares das ciências. Por outro, o próprio termo “droga” instaura 
dúvidas epistemológicas pois institui uma distinção entre as diversas substâncias 
psicoativas que é, no fundo, arbitrária (já que não resulta de aspetos relacionados com os 
produtos em si, o seu uso ou efeitos). Simultaneamente, a palavra “droga” enviesa, desde 
logo, uma abordagem dos consumos de substâncias ilegais enquanto formas de 
comportamento cultural. Portanto, pensa-se a realidade sob a influência de uma dada 
ordem discursiva, gerando-se erro cognitivo pois acredita-se que as coisas são o que as 
palavras dizem sobre elas (Agra, 1995).  
Quando se concebe a utilização daqueles produtos ilícitos como um comportamento 
patológico, legitima-se o estabelecimento de formas de repressão e de medicalização, 
enfatizando-se a visão do tratamento ou abordagem médico-psicológica. 
Consequentemente, produzem-se impedimentos à compreensão dos mecanismos que 
diferenciam estes consumos de outros e que fazem com que os mesmos sejam socialmente 
construídos como perigosos e/ou disfuncionais. A isto não é alheia a forte carga moral que 
a palavra droga enverga e cujo pressuposto moral é o ideal da abstinência total, que se crê 
poder ser atingido por meio da proibição sistemática e universal (Cabral, 1998). 
Por tudo o que foi dito, o saber nesta área acabava por ficar cativo na racionalidade 
técnico-assistencial fundada na cultura institucional dos dispositivos penais e sócio-
sanitários (Agra, 1997). Reduzia-se o fenómeno às esferas da delinquência e da doença, 
pelo que determinadas disciplinas são chamadas a debruçar-se sobre ele, emanando 
particularmente dos técnicos dos dispositivos médico-psicológicos e penais. Como tal, o 
objeto em causa é integrado nas abordagens médico-psicológicas como mais um dos seus 
alvos de estudo. Com efeito, Fernandes (1989) assinala que, em Portugal (como noutros 
países), são as perspetivas médica e psicanalítica que inicialmente se destacam na procura 
de explicações para a questão das substâncias psicoativas. Conjuntamente, operaram a 
produção do primeiro discurso dito científico sobre as drogas pautado pelo predomínio das 
conotações com a doença e morbidez psíquica. Muito embora se assistisse já a alguns 
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contributos para o que o autor diz ser uma “sociologia das drogas”, estes perdiam força 
face ao discurso dominante da desordem produzido e vigiado pelas instâncias de decisão 
da medicina e da psicopatologia. 
De facto, Agra e Fernandes (1993) salientam que, numa primeira tendência de 
caráter conservador, o objeto droga começa por ser assimilado a paradigmas preexistentes 
que oferecem enquadramento e explicação a vários outros objetos. É denominada pelos 
autores como “paradigma da droga-enigma” (p.56), justamente porque o fenómeno em 
questão é tratado como mais um de vários alvos de indagação científica a serem 
encaixados em determinado modelo prévio. Como se entende, esta postura limita as 
possibilidades de análise do objeto em causa. 
Acontece que, com o contributo da cada vez maior expressão do VIH/SIDA, se 
constata que nenhuma teoria descreve/explica satisfatoriamente o fenómeno psicoativo e, 
paralelamente, nenhuma estratégia de intervenção se revela absolutamente eficaz para os 
objetivos de atuação à altura colocados (abstinência total). Estas lacunas obrigam a uma 
reflexão dirigida ao estado do conhecimento acerca das drogas. Um novo sentido crítico 
leva ao reconhecimento de que encarar este fenómeno como uma coisa em si, naturalmente 
dada e confiná-lo ao realismo ingénuo do senso-comum são posturas que impedem a sua 
real compreensão. Torna-se, assim necessário, proceder a uma rutura epistemológica que, a 
partir de um posicionamento pautado pelo ceticismo em relação às construções da droga 
doença, delinquência e/ou vício permitisse reproblematizar o objeto em questão, com base 
numa atitude crítica (Agra, 1995).  
 
 
1.2. Rutura epistemológica como ponto de partida da investigação 
 
Os psicoativos resistiram então à assimilação a modelos teóricos convencionais 
(Manita, 1994). Com a gradual tomada de consciência face às particularidades e exigências 
do objeto droga, vai surgindo uma série de abordagens que carregam sinais de rutura com o 
“paradigma da droga-enigma”. Trata-se de pontos de vista que buscam compreender o 
fenómeno das drogas a partir da interação entre o indivíduo e os contextos em que este se 
move. Com estas perspetivas rompe-se com o dispositivo político-moral que confina as 
drogas aos espaços da doença e da delinquência (Agra e Fernandes, 1993).  
Neste contexto, Fernandes (2011) afirma que uma mudança paradigmática marca, 
desde os anos 60, as ciências sociais e humanas, obrigando-as a conceptualizar os seus 
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objetos de uma forma diferente da tradicional, o que conduziu à afirmação do paradigma 
construtivista. Esta mutação resulta do reconhecimento, por parte dos investigadores das 
ciências sociais, de que o seu trabalho científico não só descreve a realidade, como também 
(e principalmente) a cria. Também Cabral (1998) refere que surgiu entre as ciências sociais 
uma nova tendência para conceber os fenómenos sociais como complexos, 
sobredeterminados e integrados processualmente. Tal tendência funda-se numa atitude 
cética quanto à adoção de políticas simples e extremistas para dar resposta a questões 
sociais complexas e historicamente recorrentes. Ainda na década de 60, essa transformação 
atinge as conceções do desvio, do crime e do fenómeno droga. Diversos autores abrem 
caminho a uma abordagem fenomenológica do desvio, destacando a influência das 
instâncias de controlo social na sua coprodução (Fernandes, 2011).  
Deste modo, desde meados dos anos 70, na Europa e na América do Norte, vários 
sinais anunciam a crise do paradigma dominante de conceptualização e intervenção sobre 
as drogas. O anúncio de uma rutura epistemológica é veiculado a dois níveis: de forma 
implícita, na filosofia espontânea de muitos especialistas que começam a abrir caminho a 
formas alternativas de atuação – como estratégias de redução de danos – e explicitamente 
na postura teórica e metodológica de investigadores e interventores (Agra, 1995). 
Estas novas perspetivas científicas passam a conceber a vida sociocultural como 
espaço de negociação de significados, onde a criação cultural e a estruturação social se 
estabelecem mediante a constante afirmação de determinadas definições e práticas sociais 
e a censura de outras, em função do exercício do poder hegemónico. No que se refere ao 
estudo do universo psicoativo, esta conceção traz importantes implicações pois coloca em 
questão e reconstrói conceitos centrais como desviância, marginalidade e estigma (Cabral, 
1998). 
Portanto, estas novas conceções científicas impulsionam o desenvolvimento de uma 
postura epistemológica diferente face ao universo psicoativo. Convocando novamente 
Agra e Fernandes (1993), encontramos então, por outro lado, uma orientação científica 
inovadora, que é crítica em relação à capacidade dos paradigmas científicos tradicionais 
assimilarem o objeto droga e se caracteriza pelo desenvolvimento de novos modelos 
teóricos e interventivos adequados às suas particularidades. Eis a “droga-novo paradigma” 
(p.80), que enverga uma atitude de vigilância ativa em relação aos discursos não científicos 
e também aos paradigmas tradicionais. 
Passa então a ser evidente que o estudo racional e despretensioso do fenómeno em 
causa implica questionar a ordem discursiva que diz a droga, combatendo o erro cognitivo 
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e epistemológico de considerar que as palavras que usamos traduzem corretamente aquilo 
que ela é. Tratando-se de um objeto socialmente construído, as drogas pedem a análise do 
sistema de crenças que as envolve, de como são culturalmente experienciadas e codificadas 
(Agra, 1997). 
Nesse sentido, na perspetiva de Agra (1993), mostrava-se legítima e urgente a 
imposição de um domínio científico reservado ao consumo de psicotrópicos, liberto dos 
constrangimentos dos outros níveis de pensamento. Já em 2002, Fernandes e Pinto viriam a 
argumentar que não existia ainda, em Portugal, uma comunidade científica no campo das 
drogas. Mesmo constatando um crescimento assinalável do conhecimento na área, os 
autores não reconhecem “um paradigma que pacifique a discussão, que defina 
inequivocamente o objeto, que indique claramente os problemas a investigar e os métodos 
a empregar” (p.8), além de apontarem o distanciamento entre os especialistas dos diversos 
domínios do saber tributários para o conhecimento acerca dos psicoativos. 
Uma epistemociência do comportamento aditivo implicaria primeiramente uma 
desconstrução do objeto, necessária devido a tudo o que em volta dele se construiu na 
ausência de racionalidade. Seguir-se-ia uma reconstrução sensível à complexidade do 
fenómeno (como que um recomeço), assente numa postura acomodativa ao invés de 
assimilativa (Agra, 1993). 
É justamente desta conceptualização teórica que parte a tese de mestrado que agora 
se apresenta; da noção de que este é um objeto de estudo socialmente construído e 
elaborado cuja compreensão exige a desmontagem e recolagem de várias dimensões do 
sistema que compõe o campo das drogas. Por isso, investigá-lo exige persistir numa atitude 
de alerta face à sua vertente de problema socialmente edificado, bem como estar aberto ao 
questionamento dos discursos que dizem e fazem as drogas. 
 
 
1.3. Para uma história portuguesa da psicoatividade  
 
 
A síntese teórica apresentada alerta-nos para mecanismos estruturais que terão 
influenciado a forma como o percurso das drogas em Portugal foi sendo traçado. Concluiu-
se que a análise do desenrolar da história das drogas e das diferentes leituras de que foram 
alvo inscrever-se-iam no processo desconstrutivo que se mostrou ser essencial ao 
aprofundar do saber neste domínio.  
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Levar a cabo esse exercício de decomposição do fenómeno permitiria a sua 
posterior reconstrução mais esclarecida. Um estudo que poderíamos dizer mais panorâmico 
das drogas em Portugal é passível de lançar luz sobre o seu percurso e os mecanismos que 
subjazem aos contornos que a questão assume atualmente no país. Descortiná-la, para 
melhor a compreender, implica de facto olhar com pormenor o modo como foram 
evoluindo as relações dos indivíduos com as drogas, assim como as comunicações entre o 
fenómeno em si e as reações ao mesmo, isto é, as transformações que esses modos de 
reagir nele poderão ter imprimido. Como destaca Agra (1997), as drogas despoletam a 
interação das intervenções das macro-estruturas culturais que, por norma, atuam 
isoladamente: ciência, técnica, justiça, política e ética. Gerando um campo cultural de 
tensões, são simultaneamente reveladoras das relações, dos atores e das forças sociais 
contraditórias envolvidas no fenómeno.  
Naturalmente, uma investigação deste género implica, antes de mais, a 
identificação dos contextos espacial e temporal a que se vai circunscrever. Definiu-se 
Portugal como o território sob foco de análise, não só por responder à realidade que nos diz 
respeito, como também por se ter constatado o caráter disperso dos conhecimentos acerca 
do desenvolvimento do fenómeno das drogas no nosso país em particular. Ao passo que, se 
situa entre o início da década de 70 do século XX e os começos do século XXI o intervalo 
temporal que se pretende aqui analisar com maior pormenor. Optou-se por esta delimitação 
cronológica uma vez que, em Portugal, é no início daquela década que as questões 
relacionadas com as drogas começam a despertar a atenção e aí se encontram os primeiros 
dados relevantes no plano político, social e técnico, bem como as primeiras formas de 
intervenção neste domínio. 
Como destaca Rapley (2007), certos trabalhos de investigação qualitativa visam 
compreender e descrever os percursos históricos de determinadas ideias, práticas e 
identidades que, quotidianamente, se tomam como intrinsecamente certas. O mesmo autor 
refere que estes trabalhos podem conduzir ao questionamento mais profundo da adoção de 
certas condutas e das razões pelas quais certos grupos sociais dominantes reúnem o 
conhecimento e o poder para compreenderem e agirem sobre os outros, minoritários. 
Nitcher, Quintero, Nitcher, Mock e Shakib (2004), reportando-se concretamente à área das 
drogas, referem também investigações em que se procede à análise histórica das tendências 
como um meio de desencobrir representações populares das substâncias e seus utilizadores, 
assim como mudanças na política de drogas.  
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No entanto, apesar de este estudo apresentar pontos em comum com este tipo de 
trabalhos e se sustentar em princípios semelhantes, importa salvaguardar que não se 
pretende aqui dar resposta a toda a multiplicidade de questões que podem surgir em 
investigações do tipo das descritas. Pretende-se sobretudo que este seja mais um contributo 
neste domínio em particular, onde se procura uma representação sistematizada do sistema 
das drogas em Portugal, com os seus diversos componentes. 
Neste sentido, para finalizar, elencam-se os objetivos específicos deste trabalho: 
 Sintetizar a evolução dos dispositivos das drogas (repressivos e sanitários), bem como 
interpretações acerca da mesma, veiculadas pela literatura científica; 
 Reunir informações acerca das mudanças verificadas ao nível da população 
consumidora; 
 Identificar os contornos da reação política e social face às drogas em Portugal, ao longo 
do tempo; 
 Agregar e confrontar dados bibliográficos e dados provenientes do discurso de atores 
relevantes neste domínio a fim de compor uma imagem do percurso das drogas em 
Portugal; 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
II. Método
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Os elementos da metodologia são fulcrais na investigação científica, condicionando 
os resultados e conclusões que poderá gerar (Rhodes & Moore, 2001). Como tal, este 
segundo capítulo do trabalho é dedicado à descrição e fundamentação das técnicas e 
princípios metodológicos adotados ao longo deste estudo.  
 
 
2.1. Os métodos qualitativos 
 
O presente estudo visa dar um contributo para a compilação de uma retrospetiva de 
médio prazo acerca das drogas a nível nacional, sendo primordialmente exploratório. De 
acordo com este objetivo geral, resolveu-se adotar uma postura qualitativa, considerada 
mais adequada ao esclarecimento de questões psicossociais complexas (Marshall, 1996b).  
Com efeito, os métodos qualitativos permitem conhecer em profundidade a vida 
sociocultural, descrever e interpretar os fenómenos (Nitcher et al., 2004). As perspetivas 
compreensivas
3
 são particularmente adequadas para analisar práticas quotidianas, bem 
como a emergência de novos fenómenos que alteram as regras e instituições existentes 
(Guerra, 2006), o que se coaduna com a sustentação teórica que deu o mote para esta 
investigação. 
Mais ainda, trata-se de uma postura que permite explorar a diversidade de 
interpretações acerca do fenómeno das drogas e que reconhece que a conceptualização do 
mesmo e das suas manifestações é, em parte, socialmente construída pelos paradigmas e 
conclusões da ciência (Rhodes & Moore, 2001). Na (des)construção histórica deste objeto, 
reconhecer esta vertente performativa dos discursos é essencial. 
Este paradigma encerra inúmeras vantagens ligadas ao facto de conceber os atores 
como imprescindíveis na compreensão dos fenómenos sociais, de facilitar a análise de 
contradições/dilemas sociais e ainda de ser meio privilegiado de estudo da experiência e 
seus significados (Poupart, 1997, citado em Guerra, 2006). Finalmente, a pesquisa 
qualitativa é fulcral no questionamento de interpretações do senso-comum acerca das 
drogas (Rhodes & Moore, 2001) pelo que volta a mostrar-se apropriada. 
Num quadro hipotético-dedutivo, a investigação seria orientada pela teoria, visando 
o teste de hipóteses pré-formuladas, num desenho de pesquisa de conceptualização e 
                                                          
3
 Guerra (2006) usa a expressão “metodologias compreensivas ou indutivas” em detrimento de 
“metodologias qualitativas”. 
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operacionalização lineares que implicaria uma definição bastante escrupulosa do objeto, 
logo desde início (Rhodes & Moore, 2001). 
 No entanto, no paradigma compreensivo-indutivo, a lógica de investigação não é 
gerada previamente, mas vai sendo delineada consoante se contacta com o material 
empírico recolhido no terreno. Não se pretende testar hipóteses, mas antes ir de encontro às 
racionalidades dos atores. Como consequência, “o trabalho de construção do objeto, da 
análise e das hipóteses é contínuo desde o início até ao final da pesquisa” (Guerra, 2006, 
p. 22). A organização deste tipo de estudo contrasta com o design de investigação passo a 
passo característico dos estudos quantitativos. Trata-se de um abordagem flexível e cíclica 
(Marshall, 1996b), que avança em espiral até à interpretação (Rhodes & Moore, 2001). 
Estas são características que retratam o processo de investigação exposto neste trabalho. 
Vejamos em seguida, com maior pormenor, o percurso que conduziu à especificação do 
desenho de pesquisa e definição mais concreta do seu objeto e objetivos. 
 
 
2.2. Procedimento  
 
Numa postura consonante com os pressupostos das metodologias compreensivo-
indutivas, não se forçou aqui uma especificação a priori do tema abordado. Pelo contrário, 
assumiu-se que o objeto seria gradualmente construído, à medida que possibilidades 
descritivas/explicativas fossem brotando dos dados recolhidos. 
De facto, a definição das questões de pesquisa, do tipo de dados a examinar e das 
técnicas para os obter não obedeceu aqui a um processo linear, registando-se constantes 
avanços e recuos entre o desenho do método e a refinação do objeto. Em função do 
objetivo geral do trabalho, pensou-se em fontes de dados apropriadas, que fornecessem 
informações relevantes para uma composição do trajeto histórico das drogas em Portugal. 
Havendo algumas direções de pesquisa iniciais, a sua depuração até ao surgimento de 
questões de investigação propriamente ditas resultou de um compromisso entre os dados 
cuja utilização seria pertinente, as questões que estes permitiriam analisar e os objetivos do 
trabalho, num movimento de permanente redefinição dos contornos da pesquisa. Esta 
descontinuidade está também ligada ao facto de o tema focado, apesar de já abordado na 
literatura, carecer de uma sistematização e integração dos conhecimentos já existentes. 
Segundo diz Guerra (2006), este caráter iterativo e retroativo da investigação faz 
parte da configuração do posicionamento qualitativo. Também Fontanella, Ricas e Turato 
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(2008) explicitam que há estudos de cariz exploratório onde os temas e objetivos não estão 
claramente delimitados logo ao início. Ao invés de se começar com uma teoria ou hipótese 
específicas, a investigação assenta em questões mais básicas e abrangentes, alternando 
permanentemente entre a teoria e o terreno (Nitcher et al., 2004). Produz-se um tipo de 
conhecimento orientado pelos dados e para a formulação de possibilidades explicativas 
(Guerra, 2006; Rhodes & Moore, 2001). 
 Neste caso, com uma primeira construção abrangente do objeto surgiram as 
primeiras questões de investigação. Todavia, outras foram tomando forma no decurso do 
trabalho e de ponderação acerca do mesmo.  
Por um lado, tendo-se chegado ao objeto de estudo e sabendo-se que já existiam 
trabalhos dispersos que o focavam, assumiu-se a revisão dos mesmos como uma etapa 
necessária e natural, associada à seguinte questão de investigação: Que aspetos são 
salientados pela investigação científica acerca da trajetória do fenómeno psicoativo em 
Portugal? Com vista ao seu esclarecimento procedeu-se à revisão e integração dos diversos 
contributos produzidos por investigadores neste domínio, que se encontravam dispersos.  
À medida que a pesquisa foi avançando, desdobrou-se tal questão em diferentes 
eixos ou facetas do fenómeno, consoante foram emergindo dos trabalhos encontrados. De 
modo que se refinou aquela primeira questão, direcionando-a para três dimensões mais 
específicas, abordadas em interrelação na secção dos resultados: 1) atores do desvio – 
evolução do fenómeno na sua vertente naturalista; 2) dispositivos de controlo social – 
percurso dos dispositivos de intervenção sobre o fenómeno (de redução da procura e de 
redução da oferta); 3) discurso social sobre as drogas – experienciação coletiva do 
fenómeno droga em Portugal.  
Por outro lado, pretendeu-se acrescentar algo àquilo que já se sabia sobre o tema. É 
nesse sentido que se desenvolve a parte empírica desta dissertação. Refletindo acerca de 
possíveis fontes de informação, surgiu a ideia de aceder às perspetivas de informantes-
chave, ligada às seguintes questões: Em que medida a visão de indivíduos que têm 
contacto privilegiado com o fenómeno das drogas vai de encontro ao que sobressai da 
investigação acerca do seu percurso em Portugal?; Que aspetos acrescenta a perspetiva dos 
informantes ao panorama histórico traçado pela investigação? Os critérios estabelecidos 
para a seleção destes informantes privilegiados serão esclarecidos adiante. 
Partindo daqui, procurou-se cumprir o objetivo de analisar o percurso do fenómeno 
psicoativo no nosso país, com base no conhecimento já produzido neste domínio e 
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recorrendo, simultaneamente, a novas fontes de dados ainda não exploradas e com 
potencial heurístico, passíveis de levar essa análise mais além.  
 
 
2.3. Técnicas de recolha de dados 
 
Depois de se esclarecer a lógica subjacente à investigação, importa enunciar e 
descrever as técnicas de recolha de dados a que se recorreu. Como aponta Rapley (2007), 
poder-se-ão usar dois tipos de materiais de investigação: dados previamente existentes e 
dados gerados pelo investigador. Ambos os tipos foram utilizados neste trabalho. 
 
2.3.1. Pesquisa bibliográfica  
Inclui-se na utilização de recursos pré-existentes a revisão dos estudos que se focam 
na análise do percurso das drogas em Portugal, úteis para configurar passo a passo a 
imagem da história portuguesa da psicoatividade. Para o agrupamento destes materiais, 
procedeu-se a uma pesquisa bibliográfica que, embora não tenha sido formalmente 
sistematizada, pode considerar-se metódica e extensiva, tendo gerado um relevante 
conjunto de trabalhos acerca da abordagem sócio-histórica das drogas em Portugal. 
A pesquisa bibliográfica consiste no estudo e análise de documentos do domínio 
científico em que, portanto, não se acede diretamente aos fenómenos da realidade 
empírica. Quando se leva a cabo este tipo de pesquisa, o principal objetivo é o de contactar 
com fontes científicas que tenham já tratado o tema sob investigação (Oliveira, 2007 citado 
em Sá-Silva, Almeida & Guindani, 2009). 
Em prol da economia de tempo e espaço que um trabalho desta natureza requer, 
decidiu-se cingir os dados utilizados às perspetivas dos autores que já investigaram o tema 
em causa, excluindo da análise outro tipo de documentos pré-existentes cuja utilização 
poderia ser pertinente (p. ex., diplomas legais). 
 A recolha e estudo destes contributos tiveram um papel central na investigação, 
constituindo por si só um objetivo da mesma. Assim se justifica a importância considerável 
da componente de revisão de literatura do trabalho. E assim se justifica também a ausência 
de autores estrangeiros, já que o critério para a seleção das fontes foi o foco em Portugal e, 
naturalmente, são os autores portugueses que nele se debruçam por excelência. Por fim, 
assim se justifica ainda o recuo temporal considerável que foi feito na recolha 
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bibliográfica. Já que a finalidade era a de agrupar e fazer uma síntese deste grupo esparso 
de apontamentos sobre o tema em causa, recuperaram-se as várias contribuições pontuais 
elaboradas neste domínio, desde o início dos anos 90.  
 
2.3.2. Entrevistas a informantes-chave 
Adicionalmente, a entrevista semiestruturada surge como a técnica que permitiu 
gerar novos dados, especialmente recolhidos para esta investigação. A entrevista 
qualitativa permite construir conhecimento a partir da interação entre entrevistador e 
entrevistado. Trata-se de uma conversa com estrutura e propósito, através da qual o 
investigador acede ao modo como os atores percebem o seu mundo (Kvale, 2007). 
Mais especificamente, as entrevistas levadas a cabo no decurso desta investigação 
dirigiram-se a informantes-chave por se considerar que seria vantajoso buscar informações 
junto de indivíduos com um conhecimento aprofundado acerca do objeto de estudo.  
De facto, nos estudos compreensivos, assume-se que o saber relevante está no 
entrevistado, assumindo-se que este é “capaz de dar sentido às suas ações e que o objeto 
da entrevista é apreender o sentido subjacente à vida social.” (Guerra, 2006, p. 51). O uso 
da técnica em causa coaduna-se com o cariz exploratório do presente estudo porque 
permite levantar questões mais específicas e lançar pontos de partida para o 
aprofundamento da análise inicial do objeto (Schensul, 2004).  
Optou-se por construir uma entrevista semiestruturada com uma questão aberta 
norteadora do discurso dos participantes. A utilização de uma questão inicial bastante 
abrangente permitiu evitar uma delimitação do objeto que não se considerou possível fazer 
logo à partida e que, como tal, seria artificial e inadequado introduzir na entrevista. Sendo 
assim, preferiu-se dar espaço à emergência espontânea de temas e categorias relevantes, 
em consonância com o perfil exploratório do estudo. Procurando conferir alguma 
homogeneidade às informações, enunciaram-se algumas questões adicionais mais 
específicas que funcionaram um pouco como aquilo que Guerra (2006, p. 53) apelida de 
“perguntas de lembrança”, introduzidas apenas quando o sujeito não as aborda 
espontaneamente. Ainda assim, estas questões nem sempre foram colocadas, já que se 
deixou as entrevistas fluírem o mais naturalmente possível, num compromisso entre a 
espontaneidade do discurso dos informantes e a manutenção do foco de interesse.  
Relativamente a esta técnica Nitcher et al. (2004) afirmam que os informantes-
chave fornecem valiosas retrospetivas históricas acerca de como e em que circunstâncias 
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os fenómenos se vão alterando, o que reitera as vantagens da mesma face ao objeto e 
objetivos da investigação. Mais ainda, a entrevista procura alcançar simultaneamente o 
nível do factual e o do significado, focando-se nas várias descrições, vivências e conceções 
de um fenómeno (Kvale, 2007). 
Quanto aos procedimentos implementados, inicialmente, concretizou-se uma 
entrevista com a intenção de testar o instrumento de recolha de dados. Segundo Nitcher, et 
al. (2004), esta é uma estratégia importante pois permite avaliar a clareza e a ordem das 
questões. A entrevista de teste não foi incluída no conjunto de dados e conduziu a 
pequenas alterações no guião, cuja versão final se encontra em anexo (cf. anexo 1). 
Procurou-se efetuar a recolha de dados em locais convenientes para os participantes, 
preferencialmente sossegados, com pouco ruído ambiente e onde estes se sentissem 
confortáveis. No início de cada entrevista, foi feita uma breve descrição dos propósitos do 
estudo a fim de melhor familiarizar os entrevistados com o que lhes era solicitado, além de 
se garantir a salvaguarda da sua identidade. Com o consentimento dos participantes, as seis 
entrevistas concretizadas foram gravadas e, posteriormente, transcritas, apresentando uma 
duração média de, aproximadamente, 61 minutos. 
Há limitações inerentes a esta técnica. Embora sejam conhecedores privilegiados de 
uma realidade em particular, os informantes-chave podem não representar a totalidade de 
perspetivas acerca de um fenómeno, além de poderem mesmo espelhar posicionamentos 
que divergem significativamente da norma (Schensul, 2004). Assim sendo, para conferir 
uma maior validade à investigação, há necessidade de triangular dados provenientes de 
uma multiplicidade de fontes, o que aqui se tentou fazer, ainda que a pequena escala. 
 
 
2.4. Participantes  
 
Segundo Marshall (1996b), quando se pretende analisar temas complexos do 
comportamento humano, o estudo de amostras aleatórias não é o meio mais eficiente para 
o fazer. Entre outras razões, porque a abordagem qualitativa reconhece que determinados 
informantes são, do ponto de vista científico, mais enriquecedores do que outros.  
Portanto, ainda que não seja probabilística, a amostra não deverá ser casualmente 
escolhida, mas antes estar em consonância com os propósitos específicos do estudo 
(Fontanella, Ricas & Turato, 2008). Conforme Guerra (2006), as análises compreensivas 
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tendem a estudar poucos casos e a questão central acerca do grupo de participantes reside 
no facto de serem socialmente significativos e não estatisticamente representativos.  
No que toca ao presente estudo, com base nestes pressupostos, seguiu-se um 
processo de amostragem intencional em que os participantes apresentam características 
determinadas pelo investigador que seleciona ativamente os indivíduos tidos como mais 
vantajosos para explorar o tema sob investigação (Marshall, 1996b).  
Dentro da amostragem intencional, pode recorrer-se a informantes-chave (Marshall, 
1996b). Estes últimos constituem fontes de informação especializadas, indivíduos que, 
graças às suas competências pessoais ou à sua particular posição na sociedade, estão aptos 
a fornecer conhecimentos mais aprofundados acerca do que os rodeia (Marshall, 1996a). 
Assim, decidiu-se entrevistar técnicos que exercem a sua atividade profissional em 
dispositivos de intervenção profilática e terapêutica sobre as drogas. Não tendo ocupado a 
posição de destaque daqueles que se envolveram numa relação com as drogas, encontram-
se em lugares promotores de uma especial atenção a esta temática, favorecida também pela 
sua formação académica e profissional.  
Tendo em conta o que foi dito, considerou-se necessário definir os seguintes 
critérios de elegibilidade dos participantes: 1) desempenho de atividade profissional no 
âmbito do fenómeno das drogas, em estreita ligação com o mesmo e seus atores; 2) 
exercício dessa atividade profissional por um período de, no mínimo, quinze anos. O 
primeiro critério define o tipo de ator a entrevistar e o segundo assegura que os 
entrevistados são, de facto, dotados de uma visão histórica/evolutiva do fenómeno. 
A este respeito, Trotter (2012) refere a constituição de amostras com base na 
nomeação de peritos como um método viável para explorar significados culturais e sociais. 
A validade desta abordagem reside no facto de os especialistas serem capazes de fornecer 
uma visão global e completa dos objetos de estudo pois conhecem, não só as suas próprias 
perspetivas, como os tópicos de acordo e desacordo e as posições dos grupos culturais no 
geral (Romney et al., 1986, citado em Trotter 2012). Apesar de se considerar que esta é 
uma amostra especializada, são poucos os critérios que atestam o estatuto de peritos dos 
participantes. Além disso, recorreu-se a uma estratégia inspirada na amostragem por bola 
de neve (snowball). Identificou-se inicialmente alguns indivíduos com os pré-requisitos 
assinalados e, posteriormente, foi-lhes solicitada a nomeação de outros com as mesmas 
características (Trotter, 2012). Procurou-se, desta forma, conferir uma maior fidelidade à 
amostra, garantida pelo facto de serem os próprios entrevistados (com relevantes redes 
sociais dentro da área e um maior conhecimento da mesma) a nomear os seguintes. 
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 No que concerne à dimensão da amostra, idealmente, o número de participantes 
seria determinado pela saturação teórica, através de um processo de contínua análise dos 
dados, desde o início da coleta. A saturação corresponde a deixar de incluir novos casos no 
estudo quando os dados reunidos são, na ótica do investigador, redundantes e pouco de 
substancialmente novo aparece (Fontanella, Ricas & Turato, 2008; Trotter, 2012).  
A amostra pode também ser encerrada por questões mais práticas que se aplicam a 
esta dissertação: dificuldade de acesso à informação
4
, tempo disponível para concretizar o 
estudo, limites de espaço na apresentação dos dados e, a nível metodológico, a restrição 
dos objetivos da pesquisa e o seu caráter exploratório (Fontanella, Ricas & Turato, 2008).  
Por fim, a amostra deste estudo constituiu-se então de 6 participantes, 4 do sexo 
masculino e 2 do sexo feminino. Dentro do grupo, um técnico é psiquiatra, quatro 
psicólogos e um assistente social com formação posterior em Sociologia. O período de 
tempo em que os entrevistados exerceram um cargo técnico no domínio do fenómeno 
droga foi, em média, de 26 anos, com o mínimo de 19 e o máximo de 35 anos, o que 
salienta a sua adequação aos propósitos do estudo.  
 
 
2.5. Tratamento e análise dos dados  
 
Reunindo um conjunto de dados relevante, torna-se necessário proceder à sua 
análise o que implica novas opções metodológicas. As decisões quanto ao tratamento do 
material recolhido estão intrinsecamente ligadas aos objetivos e estatuto da investigação, 
assim como ao seu enquadramento epistemo-metodológico (Guerra, 2006). Neste estudo, o 
material proveniente das entrevistas foi submetido à técnica de análise de conteúdo.  
A definição amplamente difundida de Bardin (1994) diz-nos que a análise de 
conteúdo consiste num “conjunto de técnicas de análise das comunicações visando obter, 
por procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens, 
indicadores (quantitativos ou não) que permitam a inferência de conhecimentos relativos 
às condições de produção/receção (variáveis inferidas) destas mensagens” (p.42). Esta 
técnica permite descrever e interpretar o conteúdo de diversos materiais verbais e não-
verbais, proporcionando uma compreensão dos significados neles veiculados que 
transcende a de uma leitura comum (Moraes, 1999).  
                                                          
4
 Importa referir as dificuldades encontradas na angariação dos entrevistados. O difícil acesso aos 
participantes prolongou consideravelmente a concretização das entrevistas e limitou o seu número. 
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A análise de conteúdo tem o seu fundamento na relação entre a superfície dos 
textos e os fatores que determinam essas suas características (entre as estruturas semânticas 
e linguísticas do texto e estruturas psicológicas ou sociológicas). Assim, para além do seu 
potencial descritivo, o interesse desta técnica reside sobretudo naquilo que os dados 
poderão revelar depois de tratados, pois permite inferir conhecimentos relativamente às 
condições de produção das mensagens (Bardin, 1994). Este tipo de tratamento dos dados 
deixa que se aceda às representações dos indivíduos acerca da realidade, facilitando a 
compreensão dos significados que os atores sociais constroem e veiculam nos seus 
discursos. Os indivíduos são vistos como mais do que meros processadores de informação 
ou portadores de crenças. São concebidos como pensadores ativos, admitindo-se, numa 
perspetiva fenomenológica, que a realidade não existe num vácuo, mas é um produto social 
(Silva, Gobbi & Simão, 2005).  
Vista como um conjunto de técnicas, tem como elemento unificador uma 
hermenêutica controlada, uma interpretação delimitada, baseada na inferência (Bardin, 
1994; Castro, Abs & Sarriera, 2011). Trata-se de uma análise que oscila entre dois pólos – 
o do rigor da objetividade e o do potencial criativo da subjetividade. Nesse sentido, reúne 
duas funções: 1) heurística – de procura exploratória e propensão para a descoberta; 2) 
verificativa – de teste de hipóteses mediante a prova sistemática (Bardin, 1994). 
Na perspetiva de Guerra (2006), a análise de conteúdo engloba uma vertente 
descritiva, enquanto forma de reportar as informações transmitidas pelos dados, e uma 
vertente interpretativa, assente no questionamento do objeto de estudo. 
Castro, Abs e Sarriera (2011) afirmam que, ainda que seja classificada por Bardin 
como um procedimento dedutivo, a análise de conteúdo pode associar-se igualmente a uma 
postura epistemológica indutiva. Moraes (1999) aponta que, tendo fortes raízes 
positivistas, a sua aplicação num enquadramento qualitativo vem ganhando terreno. Neste 
último caso, a análise vai além do conteúdo manifesto, procurando também o latente, os 
sentidos e significados implícitos, o não-dito, no sentido de aprofundar o exame dos dados. 
Articulam-se os dados com o que se conhece do contexto psicossocial e cultural (Moraes, 
1999). Por outras palavras, “ a consciência da realidade social não está expressa apenas 
no discurso declarado (…) cabe ao investigador tentar compreender e revelar as 
entrelinhas nas falas dos atores (…)” (Silva, Gobbi & Simão, 2005, p.80).  
Pelas razões já apontadas, esta investigação inscreve-se no modelo qualitativo, 
incluindo evidentemente a análise dos dados. Numa abordagem qualitativa, a técnica em 
causa não pretende generalizar ou testar hipóteses, mas gerar a compreensão dos 
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fenómenos investigados, partindo dos dados para a construção de categorias e destas para a 
teoria. (Moraes, 1999). Valoriza-se a análise pormenorizada dos temas e não a dimensão da 
sua frequência (Bardin, 1994). 
O recurso a uma análise indutiva é pertinente quando um fenómeno carece de 
investigação ou o conhecimento está disperso, dificultando a formação de categorias 
prévias (Castro, Abs & Sarriera, 2011). Neste caso, as categorias de análise são 
constituídas progressivamente ao longo do tratamento dos dados, exigindo um contacto 
exaustivo com os mesmos (Moraes, 1999). 
Existindo uma grande diversidade de técnicas dentro da análise de conteúdo, neste 
trabalho em particular decidiu-se levar a cabo uma análise categorial temática. A 
categorização compreende a procura de núcleos de significado dentro das mensagens cuja 
presença pode significar algo para a compreensão do objeto. Este tipo de tratamento dos 
dados funciona por operações de desmembramento do conteúdo em unidades de sentido e 
seu posterior reagrupamento em categorias
5
 (Bardin, 1994) com vista à reconstrução de 
significados sociais (Silba, Gobbi & Simão, 2005). Dentro da categorização, optou-se por 
estabelecer o tema como unidade de análise
6
, obedecendo-se portanto a um critério 
semântico (correspondente a uma regra de recorte de sentido e não de forma). 
Para além de ser considerada adequada para o tratamento do discurso direto 
(entrevistas) (Bardin, 1994), considerou-se que esta forma de análise estaria em 
consonância com um estudo aprofundado do objeto, facilitando a emergência das temáticas 
que os participantes consideram centrais na compreensão de uma história portuguesa das 
drogas, o que não seria possível se se privilegiasse um critério formal. 
Seguindo as etapas enunciadas por Bardin (1994) o processo começou por uma pré-
análise dos dados, empreendendo-se uma leitura flutuante dos materiais previamente 
recolhidos. Esta leitura inicial permitiu tomar um primeiro contacto com os mesmos e 
explorá-los de forma superficial, fazendo surgir uma noção mais clara da organização da 
análise. Repetindo-se as leituras, conseguiu-se uma crescente familiaridade com os 
conteúdos das entrevistas que permitiu uma maior agilidade no tratamento dos mesmos. 
À medida que se avançou na exploração dos dados, deles foram emergindo temas e 
subtemas significativos. Assim, partiu-se para a organização propriamente dita do discurso 
dos entrevistados, que passou pela codificação das unidades de sentido, através de 
                                                          
5 As categorias são classes onde se reúne um conjunto de elementos em função de carateres comuns. 
 
6
 Também denominada de unidade de registo ou de significado (Moraes, 1999). 
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operações de recorte e agregação em categorias e subcategorias temáticas. Mediante um 
trabalho contínuo de reorganização, as unidades de significado foram sendo codificadas, 
procurando-se respeitar os princípios da homogeneidade, exaustividade, exclusividade e 
objetividade das categorias, enunciados por Bardin (1994).  
Deste modo, foi construída uma grelha de análise de conteúdo, composta por sete 
grandes categorias temáticas que incluem diversas subcategorias, bem como algumas 
subsubcategorias (cf. anexo 2). Partindo deste suporte, procedeu-se à exploração dos 
produtos da codificação. Os dados foram analisados categoria a categoria, em busca de 
uma síntese dos aspetos mais salientes, consensos e divergências, entre os discursos dos 
entrevistados. 
Por último, recorrendo a uma técnica que torna o tratamento dos dados virtualmente 
inesgotável (Bardin, 1994), foi de suma importância delinear concretamente e manter 
presentes os propósitos da análise. Segundo Guerra (2006) as análises categoriais e 
temáticas são descritivas por excelência, servindo sobretudo o propósito de agregar as 
diferentes lógicas e opiniões expressas pelos entrevistados, tornando os materiais mais 
organizados e condensados. Fazem a ponte para a interpretação e a explicação. 
Assim, tendo em conta os constrangimentos inerentes à natureza da dissertação de 
mestrado, decidiu-se que a análise dos dados (e consequentemente os resultados) ficaria 
circunscrita a um nível descritivo, a fim de limitá-la a metas viáveis e exequíveis. Ainda 
assim, pretende-se que esta descrição facultada pelos dados recolhidos esteja imbuída de 
uma qualidade heurística, podendo lançar pistas de compreensão mais aprofundada do 
fenómeno.  
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
III. Uma História Portuguesa da Psicoatividade
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Neste terceiro e último capítulo são apresentados e discutidos os resultados da 
investigação, procurando-se principalmente apresentar um retrato abrangente da evolução 
do campo das drogas em Portugal. 
Nesse sentido, considerou-se pertinente agrupar os diferentes dados recolhidos 
(pesquisa bibliográfica e entrevistas), analisando-os em conjunto, num esforço de síntese, a 
fim de aproveitar a sua complementaridade para obter uma imagem histórica das drogas o 
mais rica possível, em jeito de grande manta feita de pequenos retalhos.  
De modo semelhante, deu-se prioridade a uma análise integrada dos eixos que atrás 
se identificaram como orientadores desta história – atores do desvio, dispositivos de 
controlo social e debate social sobre as drogas –, dispostos numa linha cronológica que se 
estende dos anos 70 até à atualidade. Estas três dimensões são também abordadas de forma 
a privilegiar o cruzamento dos dados por se concluir que são facetas do fenómeno que se 
influenciam mutuamente para, juntas, determinarem o processo histórico em causa. 
 
 
3.1. Os anos 70  
 
3.1.1 O despertar da droga na cena nacional  
 
Apesar de esta investigação se focar num intervalo temporal com início nos anos 
70, a presença dos psicoativos em Portugal antecede, naturalmente, essa data. Costa (2007) 
identifica, já nos anos 60, os precursores da preocupação dos dispositivos de poder face a 
este fenómeno. Embora não existissem ainda quaisquer referências específicas à temática 
das drogas, o autor lê nas manifestações estudantis da época os indícios de novas formas de 
estar e de viver, que viriam a inquietar aqueles dispositivos. Sublinha que se assistia à 
formação de movimentos juvenis que manifestavam descontentamento face à sociedade 
dominante e assumiam atitudes confrontativas e ostensivas perante o regime político em 
vigor, destacando os beatnicks portugueses
7
. 
Com efeito, também de acordo com Quintas (1997), tendo raízes culturais anglo-
saxónicas e descendendo do movimento hippie, verifica-se a formação de grupos juvenis 
que assumem como um dos seus traços identitários o uso de drogas, em particular a 
                                                          
7
 Descendentes da Beat Generation, um movimento literário e cultural norte-americano dos anos 50 e 60, que 
proclamava a crítica à sociedade industrial e a experienciação de novas sensações, percorrendo também o 
consumo de drogas (sobretudo alucinogénios). Esteve na origem do movimento hippie. A nível nacional, 
revelou-se nas atitudes e vivências de diversos autores literários (Martins, 1993, citado em Costa, 2007). 
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cannabis e os alucinogénios. Ribeiro (1999) refere que o uso de canabinóides em Portugal 
remonta ao início da Guerra Colonial (1961). 
De igual modo, havia consumos de drogas por parte dos grupos profissionais que 
com elas lidavam mais assiduamente, bem como casos de dependência no decurso de 
tratamentos à base de morfina e ainda usos de cariz recreativo e experiencial por parte de 
indivíduos de classe social alta (Quintas, 1997; Poiares, 1998). 
No entanto, até aos finais da década de 60, não se encontra na droga uma referência 
coletiva nem tão pouco um problema social de relevo (Fernandes, 1990). Até então, os 
consumos de psicoativos confinavam-se ao universo de certas elites intelectualizadas, ao 
mesmo tempo que eram essencialmente levados a cabo em ambientes privados e restritos, 
como os estabelecimentos de prostituição (Poiares, 1998), numa lógica mais intimista 
(Fernandes, 1990; Quintas, 1997; Ribeiro, 1999; Marques, 2008). Deste modo não 
apresentavam visibilidade pública suficiente para que fossem vistos como socialmente 
problemáticos (Quintas, 1997). Portanto, conclui-se que não originavam expressões 
chocantes ou fundamentalmente perturbadoras da ordem social legitimadoras do seu 
controlo e centralidade ao nível das preocupações cidadãs e governativas. 
 É no decénio seguinte que o fenómeno das drogas em Portugal começa a ser alvo 
de uma construção problematizante, fruto da associação de diversos fatores e 
acontecimentos, para além da sua já mais significativa expressão a nível internacional. 
 Os próprios entrevistados foram referindo espontaneamente esta época (embora 
com pequenas variações) como a de surgimento do fenómeno: “Em Portugal verifica-se 
um aumento do consumo a partir dos anos 60.” (CV); “O fenómeno surge essencialmente 
a partir dos anos 70…” (ASS) “(…) no nosso [país], começou mais a entrar (estamos a 
falar essencialmente da marijuana e do haxixe) com os soldados que vinham da guerra 
ultramarina, da guerra colonial.” (AS). Mesmo entre a comunidade técnica, parece ser 
este o ponto crítico que marca o início da evolução recente do campo das drogas.  
 É precisamente no início do ano de 1970 que podemos encontrar o primeiro sinal 
inconfundível do nascimento da preocupação política com as drogas. Ainda que não 
houvesse problemas de maior nesta área, na sua mensagem de ano novo, o Presidente da 
República Américo Thomaz fez referência direta ao uso de drogas e aos perigos inevitáveis 
do mesmo, que atacavam já a sociedade ocidental no geral (Costa, 2007). A droga surge 
então, pela primeira vez, como objeto do discurso político (Poiares, 1995).  
 No mesmo ano, é publicada uma nova lei substantiva das drogas (Decreto-lei 
420/70, de 3 de setembro), sustentada na criminalização do consumidor – passa-se a 
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Figura 1. Cartaz do primeiro festival de 
Vilar de Mouros 
contemplar uma pena de prisão até 2 anos para os atos de consumo (Quintas, 1997; Costa, 
2007). Em larga medida a publicação deste decreto-lei é impulsionada pela urgência do 
país aderir às convenções internacionais de cariz proibicionista entretanto em forte 
promoção (Quintas, 1997). Com esta publicação legal põe-se fim à lógica fiscal e 
aduaneira do Direito das drogas, que se vê substituída pelo paradigma criminal (que 
predominaria até 1975). Abriu-se caminho ao regime repressivo – o uso de drogas passa a 
ser explicitamente um facto criminalmente tipificado que exige punição – sem, no entanto, 
se contemplarem medidas profiláticas (Poiares, 1995).  
 Simultaneamente, vive-se em Portugal uma fase de fortes transformações sociais e 
políticas que se prendem essencialmente com o aproximar do fim do Estado Novo.  
A este propósito, Dias (2007) afirma que, na perspetiva estatal, as drogas começam 
a ser percebidas como um elemento crucial para a explicação de diversos acontecimentos 
que vêm questionar a ordem social estabelecida, tais como as greves e movimentos 
estudantis. Os psicoativos são apresentados como uma ameaça externa à sociedade 
portuguesa e são intencionalmente associados ao grassar do afastamento entre a opinião 
pública e o regime ditatorial (Agra, 1993). As drogas assumem-se assim como bode 
expiatório das tensões sociais e políticas que, na altura, se faziam sentir no país, permitindo 
serenar aparentemente outros problemas estruturais. Assim se poderia proteger o regime 
ditatorial ou, na verdade, adiar um pouco mais a sua dissolução.  
 A par disto, como que a confirmar em 
aparência aquela associação, no início de 1970, 
alguns casos de contacto de jovens com as drogas em 
Coimbra, Lisboa e Porto chamam a atenção (Poiares, 
1995). Para além disso, em 1971
8
, surge uma primeira 
demonstração coletiva do consumo de canabinóides e, 
menos extensivamente, de LSD, aquando da primeira 
edição do festival de Vilar de Mouros – em jeito de 
versão lusa do Woodstock – (cf. figura 1) (Poiares, 1995; Ribeiro, 1999; Marques, 2008). 
Possivelmente, este evento terá concorrido para confirmar, junto dos grupos sociais mais 
conservadores, que o consumo de psicoativos existia e se propagava. 
Ainda antes do 25 de Abril, saliente-se a realização de uma primeira discussão 
parlamentar acerca da problemática em causa. Conforme destaca Costa (2007), a 
                                                          
8
 Embora na literatura o ano de 1972 apareça como aquele em que se realizou a primeira edição deste 
festival, em outras fontes, assim como no cartaz apresentado, é referido o ano de 1971. 
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Assembleia Nacional formada através das eleições de 1969 – que já integrava uma geração 
mais liberal de políticos – dedica, em 1973, seis sessões de debate à toxicomania. 
Esta iniciativa parece evidenciar que estes deputados se interessavam por e 
acompanhavam aquele que poderia vir, com efeito, a tornar-se um problema a que o Estado 
devia dedicar a sua atenção. Até porque, como refere Costa (2007), concretizou-se um 
debate sério, informado e mesmo avançado para a época, em termos de conhecimento 
acerca do tema. Por outro lado, pode conceber-se que assim se demonstra mais uma vez o 
desfasamento entre a situação nacional em matéria de drogas e as reações face à mesma já 
que, apesar de tudo, os consumos não assumiam ainda uma expressão perturbante. Mais 
que isso, atentando-se às informações que Costa (2007) faculta acerca deste debate, 
percebe-se que se privilegiou, desde logo, a dependência e a vertente desadaptativa do uso 
de drogas que não encerra, de todo, a totalidade das suas expressões e significados e que, 
pelo que vimos, à altura, não era representativa da realidade portuguesa. 
Deste modo, se até ao decénio de 70, a droga não despertara forte atenção social 
nem política e não se assumira como questão social proeminente, graças à conjugação de 
todos estes aspetos começa a sê-lo. Mais ainda, logo em 1971, implementara-se a primeira 
campanha nacional contra as drogas que vem contribuir para que as mesmas adquiram 
relevância e comecem a percorrer o longo mas rápido percurso que as conduziu ao cerne 
das problemáticas sociais. Dada a sua importância e densidade explicativa, explora-se em 
seguida este aspeto específico da história dos psicoativos no nosso país.  
  
3.1.2. Droga-Loucura-Morte 
 
Como se referiu, é em 1971 que se coloca em movimento a primeira campanha 
portuguesa contra a droga, que consistiu na exposição de cartazes onde figurava o slogan 
“Droga-Loucura-Morte” juntamente com a figura de uma caveira e em cujo fundo se 
encontrava espalhada repetidas vezes a sigla “LSD” (cf. figura 2, a seguir).  
Inicialmente, são os poderes públicos que fomentam o discurso sobre a droga 
(Agra, 1993). Com efeito, esta primeira campanha não parece corresponder “a um pedido 
de proteção do corpo social, que não podia ainda na altura aperceber claramente aquilo 
que se passava em grupos bastante restritos de jovens” (Fernandes, 1990, p. 211) (foi dito 
anteriormente que, nesta fase, o consumo era eminentemente privado e pouco visível). 
Mais especificamente, na perspetiva de Costa (2007), é o aparelho administrativo 
que, pelo menos até ao 25 de Abril, desencadeia e estimula o discurso do Governo sobre a 
 29 
 
droga. Isto porque, à altura, em matéria de drogas, este último apenas intervinha ao nível 
da produção de legislação. No que se refere à intervenção institucional sobre os consumos, 
os órgãos administrativos do Estado tinham poder para condicionar as decisões 
governativas através das medidas propostas pelos serviços de saúde ou de repressão.  
De qualquer modo, ao marcar uma primeira tentativa de intervenção, esta 
campanha subentende já uma preocupação despoletada por algo que se julga problemático.  
 O que se afigura estranho é o facto de que, à época, nada 
havia ocorrido no domínio do consumo de psicotrópicos que 
justificasse uma preocupação acrescida com o alegado problema. 
Ao mesmo tempo, nenhum estudo epidemiológico sobre a 
incidência e prevalência dos consumos de drogas sustentava a 
dita campanha nem sequer fora avançada para a fundamentar 
alguma estimativa acerca da quantidade de supostos 
toxicodependentes no país (Agra, 1993). 
Esta iniciativa nasce num período político controverso, em que se caminha para a 
revolução de 1974, defrontando-se o Governo com a pressão dos movimentos estudantis e 
operários (Agra, 1993). Na opinião de Quintas (1997), esta campanha é então mais 
estimulada por fantasias ou construções políticas do que por alguma realidade 
problemática no tocante aos consumos propriamente ditos. 
Na verdade, vários autores consideram que se transforma a droga em estratégia 
política para construir a ilusão da desordem e, com ela, a necessidade de se reavivarem os 
valores do regime (Fernandes, 1990; Agra, 1993; Quintas, 1997). Como atrás se referiu, 
recorre-se aos psicoativos para apontar uma causa aos diversos acontecimentos que vêm 
abalar a ordem social – greves, manifestações estudantis, rebelião contra a guerra colonial, 
reivindicação de democracia e liberdade (Fernandes, 1990; Quintas, 1997). 
Como tal, pode dizer-se que esta campanha encerrou um mecanismo de defesa do 
regime. Através do funcionamento mítico deste fenómeno, concentrou-se a opinião pública 
na droga-perigo eminente, causa de loucura e morte, facilitando-se a camuflagem das reais 
ameaças que afetavam a sociedade e, consequentemente, o poder político (Agra, 1993). 
Ou seja, imprime-se à droga o peso da responsabilidade por todos os 
acontecimentos que então ameaçavam o poder. E, porque inimiga do equilíbrio e da ordem, 
legitima-se assim a repressão de todas aquelas desordens a que, alegadamente, dava azo. 
Simultânea e convenientemente, abafavam-se as expressões de descontentamento face ao 
sistema político. Assim se afasta a opinião pública das incongruências políticas do país, 
Figura 2. Cartaz da primeira 
campanha contra a droga 
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para que a mesma passe a focar-se no elemento aglutinador droga, espetacularmente 
vocacionado para deter a função de ameaça externa ao bem-estar social. 
A respeito da atuação da classe política face à questão psicoativa, quase todos os 
entrevistados destacam, de facto, que as drogas constituem um poderoso objeto de poder 
político: “(…) aproveitado muito ao nível do discurso dominante e político como um fenómeno 
muito grande, muito grave, muito centrado e controlador de todos os problemas.” (MC); “É uma 
mais-valia, é algo muito importante para o poder político.” (SP); “Isto a droga serve sempre, não 
é? Para amedrontar... (…) Já foi muito utilizada, em muitas situações.” (GP). Saliente-se que são 
usadas palavras como “utilizado” e “aproveitado”, denotando o cariz instrumental desta relação do 
poder político com as drogas.  
 Por sua vez, Costa (2007), considera pouco plausível interpretar esta primeira 
campanha com base no período de transformações sociopolíticas que Portugal atravessava. 
Segundo afirma, ela é antes motivada pelo já evidente movimento global de alarme e 
intervenção nesta área, conhecido dos dirigentes e altos responsáveis da administração 
portuguesa que participavam em encontros internacionais que se foram promovendo. 
Por outro lado, o autor acredita que a exposição das iniciais LSD se prendeu com a 
centralidade desse alucinogénio no âmbito dos movimentos sociais dos anos 60, assim 
como com o facto de ter ocorrido uma significativa apreensão do mesmo em Portugal
9
. De 
igual modo, atribui a utilização do slogan “Droga-Loucura-Morte” à visibilidade que 
então tiveram alguns acontecimentos internacionais imputados à utilização de psicoativos e 
explorados nas notícias e mensagens veiculadas pelos media.  
Ora, conhecendo-se a participação do nosso país em diversas convenções de cariz 
global, não se poderá negar a influência que, por certo, as pressões internacionais e o 
contacto com as experiências de outros países terão exercido na implementação desta 
campanha. Para além disso, faz também sentido que o LSD assumisse, pelas razões 
apontadas, um lugar de relevo entre o universo psicoativo, assim como não deixa de ser 
verosímil que as palavras utilizadas nos cartazes resultassem de associações precipitadas 
que os meios de comunicação ajudaram a veicular. 
Todavia, tendo em conta tudo o que já foi dito, isto não invalida o facto de que esta 
foi uma campanha que se implementou quase que à revelia da expressão do fenómeno no 
nosso país. Nada havia acontecido que justificasse que os órgãos políticos portugueses 
transmitissem a ideia de que a droga equivalia a loucura e a morte.  
                                                          
9
 No primeiro semestre de 1971, foram apreendidos cerca de 7.000 comprimidos, uma apreensão de bastante 
significado na altura, mesmo a nível internacional (Costa, 2007). 
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Para além disso, o argumento de que esta campanha é motivada pela expressão 
significativa do fenómeno a nível internacional, faria pressupor que esta ação fosse de 
índole preventiva. Contudo, como salienta Agra (1993), não há registo de estudos prévios 
acerca de fatores de risco. As pressões internacionais também já se faziam sentir há algum 
tempo. Porquê então encetar essa campanha sem que nenhuma alteração significativa 
relativamente às drogas se tenha produzido no país? Mesmo o debate promovido pela 
Assembleia Nacional foi posterior, pelo que não conduziu a uma vontade política de 
começar a intervir, numa lógica profilática, sobre um problema anunciado. 
No mínimo, pode levantar-se a hipótese de que, pela primeira vez, em Portugal, o 
poder político manipula a questão das drogas (Quintas, 1997). Daqui que se possa talvez 
descodificar o slogan desta primeira campanha, como uma associação entre Droga e 
Revolução (neste caso, em potencial). Entre ambas ter-se-ia estabelecido uma relação de 
explicação causal recíproca e uma relação simbólica, em que são análogas (as drogas estão 
para o organismo como a revolução está para a sociedade). Tanto mais que, em Portugal, o 
consumo de substâncias neste período também se reveste de um caráter ideológico, de 
contestação ao regime político e ao sistema de valores instituído (Marques, 2008). Isto 
significa que, no limite, o uso de drogas constituía de facto uma ameaça ao Antigo Regime, 
no sentido em que confrontava diretamente muitos dos valores por ele preconizados. 
Concluindo, a campanha em análise é uma primeira iniciativa favorecedora de um 
desfasamento entre a realidade da droga e a sua representação, que assim começou a 
alargar-se à opinião pública, extravasando do universo político. Ter-se-ia estabelecido um 
hiato entre a palavra droga e a coisa droga, excluindo-se “a hipótese de um discurso que se 
constitui em relação direta com a coisa que nomeia” (Agra, 1993, p. 34). 
 
3.1.3. O pós 25 de Abril e o Flagelo da Liamba  
 
Retomando o percurso de desenvolvimento do fenómeno psicoativo, o período pós-
revolucionário enquadra uma série de acontecimentos relevantes. 
Na sequência da revolução, milhares de ex-colonos regressam ao país, alguns dos 
quais trazendo consigo de África a prática de consumir liamba. Facilita-se 
significativamente o acesso a certos produtos ilícitos como o haxixe e a erva, trazidos em 
quantidades consideráveis e utilizados com naturalidade (Fernandes, 1990). Instala-se 
assim o precursor do mercado de drogas português, principalmente assente na venda de 
canabinóides e com alguns jovens como principais adeptos (Quintas, 1997).  
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Ainda que de forma difusa, os dados provenientes de algumas das entrevistas 
coadunam-se com esta reconstrução dos acontecimentos, já que focam o retorno dos ex-
colonos e o período pós-revolucionário como um momento importante da transformação 
do fenómeno: “A partir dos anos 60, mas essencialmente a partir dos anos 70, com o 
fenómeno dos retornados (…) surge o fenómeno dos chamados consumos de substâncias 
ilícitas (…), no caso a liamba” (ASS); “Depois começou a ganhar uma maior difusão, a 
sentir-se mais, depois com a revolução de 74.” (AS); “Consumia-se muito a erva, a 
chamada liamba, trazida pelos retornados (…) ” (ASS). 
Por outro lado, esta é uma época de profundo incentivo à exploração de estilos de 
vida e formas de estar não condizentes com os modelos clássicos da sociedade lusa, que se 
evidencia sobretudo junto das camadas jovens. A isto se alia então a disponibilidade 
crescente de psicoativos e, a par de novos modos de vestir e de se relacionarem, os jovens 
portugueses aderem aos consumos como mais um traço que assinala a sua diferença. Com 
algum atraso, assiste-se em Portugal ao que já acontecera noutros países ocidentais. Os 
consumos saem da esfera privada e tornam-se públicos (Quintas, 1997). 
Todavia, mesmo com a sua popularização, a questão do consumo de psicoativos 
continua a passar ao lado dos assuntos sociais de resolução mais premente como eram, por 
exemplo, as dificuldades de alojamento e empregabilidade dos portugueses que voltavam. 
Na verdade, até aos princípios de 1976, as drogas não constituem uma preocupação central 
já que os acontecimentos políticos continuavam a concentrar o protagonismo que aquelas 
não haviam ainda logrado (Fernandes, 1990; Poiares, 1995).De igual modo, o corpo social 
não se dá imediatamente conta daquilo que acontecia em certos ambientes juvenis 
(Fernandes, 1990). Para além disso, não se assistia ainda a consequências visíveis no plano 
da saúde e na gestão do dia-a-dia dos consumidores (Quintas, 1997). 
 No entanto, é a crescente adesão das gerações mais novas aos consumos de drogas 
que impulsiona a criação de respostas especializadas (Quintas, 1997). A droga-ameaça 
suscita a urgência de respostas rápidas e eficazes (Fernandes, 1995). Aparecem então os 
primeiros dispositivos institucionais de combate à droga, cuja criação assentou fortemente 
numa lógica clínico-policial (Dias, 2007). Assim, em 1975, são criados o Centro de 
Estudos da Juventude (CEJ) e o Centro de Investigação Judiciária da Droga (CIJD).  
De um modo geral, o primeiro destes organismos destinava-se ao desenvolvimento 
de ações no domínio do tratamento e prevenção das toxicodependências e dos problemas 
da juventude relativos ao uso de drogas (Costa, 2007; Dias, 2007). Repare-se como, desde 
logo, se circunscreve as questões do uso de drogas à juventude. Segundo Costa (2007), esta 
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delimitação coaduna-se com a opinião da maior parte dos especialistas da época, em 
particular psiquiatras. Paralelamente, ao CIJD cabiam tarefas na área da repressão ao 
tráfico (investigação e fiscalização) (Costa, 2007; Dias, 2007). 
Como se percebe, produzem-se assim instituições específicas de controlo, pelo que 
Poiares (1995, p.24) designa esta fase da produção legislativa em matéria de drogas por 
“arquitetura dos dispositivos clínico-sociais”. De um lado, estruturas de natureza mais 
dura – contenção policial –, do outro, mais suaves – controlo médico-sanitário, psicológico 
e preventivo – (Fernandes, 1995). Estabelece-se, desde logo, a separação entre a 
abordagem médico-psicológica/de redução da procura e a repressiva/de redução da oferta 
(Quintas, 1997), manifesta na formação de um organismo para cada uma dessas áreas. 
 Valentim (2000) reitera que, nas sociedades modernas, certas substâncias 
psicoativas se encontram subordinadas a um regime legal repressivo que favorece dois 
tipos de heterocontrolos para a sua regulação – o policial-judiciário e o médico-sanitário. 
Através destes mecanismos, também em Portugal se forma aquilo a que o autor chama “o 
campo da droga” (p. 1009), área especializada cuja estrutura assenta na medicalização dos 
usos de drogas ilícitas concebidos como patológicos pelo discurso dominante. 
Com efeito, nesta altura, alarga-se uma intervenção que com a lei de 1970 era 
exclusivamente repressiva à vertente profilática, o que se traduz num incentivo à formação 
dos dispositivos. Constata-se que a mera definição de penas é ineficaz no que à contenção 
dos consumos diz respeito, inaugurando-se, em termos legais, o paradigma clínico-
psicossocial que perduraria até 1982. Representando a transição entre o racional criminal e 
o posterior biopsicossociológico, este modelo emerge da insistência do fenómeno das 
drogas e crescente reconhecimento do seu caráter ajurídico (Poiares, 1995).  
A criação destes primeiros dispositivos poderá ter sido despoletada em razão de 
pressões exercidas pela administração central portuguesa. Com a instauração do regime 
democrático, os partidos políticos concentraram-se mais em garantir a subordinação do 
poder militar ao poder civil. Consequentemente, o poder político ficou limitado à crescente 
influência do aparelho administrativo, estando a definição da atuação no domínio das 
drogas especialmente à mercê dos técnicos, funcionários da administração pública 
portuguesa (Costa, 2007).  
Adicionalmente, segundo Costa (2007) não há referência a nenhuma investigação 
realizada à altura que pudesse ter estado na base da decisão de construir aquelas estruturas. 
Aliás, como se referiu, após a revolução, a temática das drogas só começa a destacar-se no 
ano que sucede ao da criação destes dispositivos (Fernandes, 1990). 
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Foi no verão de 1976 que se implementou 
uma nova campanha antidroga de sensibilização 
da opinião pública, desta vez veiculada pelos 
meios de comunicação social e ostentando o 
significativo slogan “O Flagelo da Liamba” (cf. 
figura 3). Encorajava-se os cidadãos a 
denunciarem traficantes, consumidores e cultivo 
de marijuana (Agra, 1993). 
Ao contrário do que acontecera anteriormente, esta ação pode ter-se baseado num 
efetivo aumento do consumo de canabinóides, na sequência do retorno dos antigos colonos 
(Agra, 1993). Porém, manteve-se ainda “nitidamente desajustada à extensão real dos 
consumos de psicoativos” (Fernandes, 1990, p. 212). Mais uma vez, nada justificava a 
associação do consumo de liamba à ideia de flagelo, tratando-se antes de “uma vontade 
política de ordem, de estabilidade, de regeneração do corpo social” no período pós-
revolucionário (Agra, 1993, p. 37).  
Tal como anteriormente, continua a verificar-se o distanciamento entre a palavra 
droga e a coisa droga, assim como se mantém a associação entre Droga e Revolução. Se o 
uso de canabinóides pode ter sido favorecido pelo contingente de retornados, o mesmo não 
justificava o anúncio alarmista e trágico – de flagelo. Nesse sentido, é sobretudo simbólica 
a associação que se continua a verificar entre aqueles dois elementos, com a droga a 
representar o caos revolucionário que importava então estancar (Agra,1993), na já referida 
procura da estabilidade sociopolítica.  
Segundo Fernandes (1990) destacam-se, nesta época, duas tendências. De um lado, 
a febre/síndrome da denúncia, com o discurso oficial a incentivar os cidadãos a darem 
conta de casos de tráfico e consumo. Neste sentido, o enquadramento legal favorece a 
assimilação da ideia de que a drogas são algo de criminoso em essência e, assim sendo, 
defender a sociedade das drogas é defendê-la do crime (Valentim, 2000). 
Do outro, e em estreita ligação com o anterior, verifica-se a construção de um 
primeiro estereótipo do drogado que vem facilitar o seu reconhecimento por parte do 
cidadão comum
10
 (Fernandes, 1990). Ao menor indício vê-se droga por todo o lado e em 
toda a gente. Instala-se uma verdadeira toxicoleitura da realidade (Agra, 1980, citado em 
                                                          
10
 Compõem esse estereótipo o corte de cabelo, os olhos vermelhos, as pupilas dilatadas ou contraídas, a 
ganga coçada, os óculos escuros, determinadas condutas bizarras, entre outros (Fernandes, 1990). 
Figura 3. Imagem televisiva da segunda 
campanha antidroga 
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Quintas, 1997). Por outras palavras, o cidadão comum torna-se hipersensível a todos os 
símbolos que potencialmente o alertam para a presença da droga no seu quotidiano. 
Incentivada, de um momento para o outro, a saber detetar o drogado, a população em geral 
aprende e apreende certos símbolos que supostamente indicam a sua presença.  
Graças a estas duas tendências, a segunda campanha antidroga vem determinar a 
transição de um momento em que os psicoativos perdiam relevância face a outras 
realidades (sociopolíticas sobretudo) para outro em que se tornam problemática social de 
grande destaque. Diversos autores consideram que as substâncias ilícitas constituíram, no 
período pós-revolucionário, um bode expiatório para as incapacidades políticas de 
resolução dos problemas sociais mais urgentes, em particular os relacionados com a falta 
de expectativas juvenis (Fernandes, 1990; Agra, 1993; Quintas, 1997; Costa, 2007).  
 Ainda em 1976, é dada continuidade ao movimento de criação das estruturas de 
combate à droga. Surge o Gabinete Coordenador do Combate à Droga (GCCD) – destinado 
a aglomerar a informação relevante para prevenir e investigar as infrações criminais neste 
domínio, bem como a promover a concertação entre o CEJ e o CIJD e ainda assegurar o 
cumprimento das obrigações relativas à adesão de Portugal às convenções internacionais 
(Costa, 2007; Dias, 2007).  
Na mesma altura, promovem-se novas alterações ao nível institucional. O CIJD dá 
lugar ao Centro de Investigação de Controlo da Droga (CICD), com atribuições 
semelhantes às do seu antecessor. Além disso, o CEJ passa a Centro de Estudos da 
Profilaxia da Droga (CEPD) que continuava a desenvolver atividades de investigação da 
problemática das drogas, bem como de prevenção, tratamento e reinserção social, estando 
vocacionado para atuar sobre os consumidores e suas famílias (Costa, 2007; Dias, 2007). 
Agra (1993) chama a atenção para a redução epistemológica operada nesta transição 
institucional, em que a problemática da juventude é reduzida a problemas de droga.  
A respeito do CEPD, os entrevistados dão alguns contributos importantes, como: 
“Eram só três centros, cada um com o seu modelo.” (CV); “Isto começou em Portugal com 
a criação de três centros no Ministério da Justiça, que era um no Porto, outro em Coimbra 
e outro em Lisboa” (AS). Sublinham ainda a diferença ao nível dos modelos de 
intervenção, sobre a qual a literatura não tende a debruçar-se, destacando as limitações ao 
nível dos programas de substituição com cloridrato de metadona: “No Sul e Centro (…) foi 
aberta uma comunidade terapêutica (…). Mantinham, todavia a consulta externa, 
evidentemente, (…) para os consumidores com diagnóstico de não dependência instalada 
ou com um prognóstico de abstinência.” (ASS); “O único serviço que tinha metadona era 
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aqui no Porto. Nós tínhamos doentes de todo o lado (…) ” (GP); “De início, víamos a 
metadona usada praticamente só aqui no Norte. (CV). 
Na ótica de Quintas (1997), a criação destes dispositivos e a implementação das 
primeiras campanhas de sensibilização integram-se num mesmo plano afetivo-emocional, 
pautado pelas noções de pânico e temor que a droga representa e que fica patente nos 
termos privilegiadamente usados – “o combate”, “o flagelo”. Na sequência do aumento dos 
consumos nesta altura, os dispositivos de gestão do social elaboraram todo um enunciado 
discursivo que permitiu definirem-se os contornos da droga-problema (Fernandes, 1995). 
Um dos entrevistados refere, justamente este aspeto: “A minha formação como é 
evidente, é numa perspetiva de ‘A droga é uma coisa má, que nos faz mal, que nos põe 
muito mal, que nos põe de rastos, é uma desgraça (…)”; “Portanto, o discurso, nos 
congressos era muito isto: é o flagelo, é o combate…” (SP).  
Neste sentido, ao analisar a génese destes dispositivos, Agra (1993) constata que os 
mesmos se constituíram na continuidade do dispositivo político-moral que impulsionou o 
discurso acerca da droga em Portugal. O seu objeto de intervenção – as drogas ilícitas – 
recorta-se em critérios legais, sendo concebido como patologia de contornos epidémicos e 
passível de escravizar qualquer indivíduo. Assim, aponta-se como única estratégia de 
intervenção possível o combate coletivo, a guerra à droga, em defesa da ordem social. 
Outro participante reforça a ideia de continuidade entre os dispositivo político-moral e 
técnico, dizendo que “(…) eram técnicos mas o discurso deles era exatamente igual ao do 
senso-comum” (MC). 
Graças à tónica catastrófica, o receio pela ameaça droga chega à sociedade em 
geral. Aliás, os próprios entrevistados expressam a existência de uma relação muito 
próxima entre a atenção dada pela classe política às drogas e a preocupação social face às 
mesmas. A segunda campanha contra a droga permitiu uma publicitação do fenómeno em 
análise, veiculando o mote da denúncia como dever cidadão e estereotipando o consumidor 
(e, inevitavelmente, os produtos psicoativos produtores dos aspetos negativos que 
compõem esse estereótipo). A isto vem juntar-se a criação de organismos vocacionados 
para uma tenaz luta contra aquilo que é sentido como um problema. Percorrendo estas 
etapas, as drogas alcançam o estatuto de grande preocupação dos portugueses, gerando-se 
um primeiro estado coletivo de alarme.  
Quintas (1997) retoma de Espinosa (1989) três instâncias fulcrais no modo como se 
desenha a reação às questões das drogas que acredita terem funcionado em Portugal, nesta 
época. Primeiramente, os empresários da moral – os grupos ou entidades que condenam 
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moralmente os consumos e se envolvem no controlo e combate das drogas (associações de 
pais, congregações religiosas, dirigentes de instituições locais, políticos).  
Em segundo lugar, os empresários burocráticos, personificados pelos recém-
surgidos especialistas das drogas, que sobre elas começam a discursar, alertando para os 
perigos que comportam, muitas vezes em resultado do contacto com realidades 
internacionais distintas da do nosso país. O seu discurso vem corroborar, sob legitimidade 
científica, as perceções dominantes acerca desta matéria. 
Por último, os meios de comunicação social, que coadjuvam a disseminação de 
mensagens dramáticas acerca do fenómeno em causa. Os mass media disponibilizam à 
população em geral modelos de apreensão da realidade social, ao mesmo tempo que 
sujeitam as drogas a intensa propaganda e visibilidade. De acordo com Costa (2007), o 
poder político fomenta então a transmissão de mensagens mediáticas em que o consumo 
daqueles produtos se associa a uma série de significados negativos. Aliás, este último autor 
salienta que o I Governo Constitucional abre caminho a uma cruzada contra a droga. 
Assim, “gerado o alarme e criadas as respostas burocrático-repressivas face a um 
problema praticamente inexistente e com escassas implicações a nível social, a droga 
adquire as condições para se estabelecer como "problema social". (Quintas, 1997, p. 29). 
Ao mesmo tempo, o fenómeno torna-se mais percetível à medida que aumenta o 
número de jovens que tomam contacto com as drogas, ajudando à confirmação das 
expectativas sociais acerca da eminência catastrófica de um problema, em jeito de profecia 
que se autorrealiza (Fernandes, 1990; Quintas, 1997). 
Os psicoativos são (ou continuam a ser) um relevante fator de dramatização, 
preenchendo a necessidade de se encontrar um inimigo nacional, passível de explicar, 
novamente, toda uma série de desordens manifestas no corpo social. Poderoso inimigo 
passível de deitar por terra todas as iniciativas e esforços políticos mas que, 
paradoxalmente, deve ser intensamente combatido e erradicado. 
 
3.1.4. Prenúncios de mudança no despedir da década  
 
Para além de tudo o que já foi dito, o final dos anos 70 foi palco de alguns 
acontecimentos indicadores de mudança no fenómeno psicoativo, assinalando a 
aproximação de uma nova conjuntura. 
Nos finais deste decénio, Portugal começa a integrar os circuitos internacionais do 
comércio das substâncias ilícitas, o que contribui para um aumento dos consumos e, 
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sobretudo, para o incremento do tráfico de substâncias ditas mais duras. É também nesta 
fase que se assiste à propagação do fenómeno em escolas secundárias e espaços públicos 
dirigidos a jovens (bares, discotecas, concertos rock, entre outros) (Fernandes, 1990). 
Em meados de 1978, o CICD leva a cabo um estudo acerca da incidência de 
consumidores de cannabis e opiáceos em Portugal. Acontece que não se encontrou uma 
incidência significativa de consumos no país
11
, o que conflituava com o discurso 
dominante, de caráter repressivo, que o CICD estimulara e poder político entretanto 
adotara. Talvez por isso mesmo, este estudo foi objeto de pouca importância e divulgação 
(Costa, 2007). Promovê-lo seria dar lugar a fortes questionamentos à atuação do Governo e 
daqueles organismos, obrigando a que se desmontasse as razões subjacentes à estimulação 
do movimento proibicionista. 
Todavia, conforme salienta Fernandes (1990), no final da década em destaque, 
ganham grande relevância os assaltos a farmácias. Estes vêm facilitar consideravelmente 
uma maior expressão dos policonsumos e a acessibilidade a determinados psicoativos – 
anfetaminas, analgésicos, ópio e especialmente a morfina. É graças à propagação desta 
última que os opiáceos vão conquistando o espaço que lhes permitiria tornarem-se na 
“droga-tipo da toxicodependência” (p. 216) na década seguinte.  
Curiosamente, o entrevistado com maior tempo de exercício da profissão (35 anos) 
faz referência a este período dos assaltos a farmácias, acrescentando um pormenor 
interessante: “As farmácias eram assaltadas, enfim, por esses meninos da elite…” (ASS).  
Na altura, a forte expressão destes assaltos conduziu a que se instaurasse uma série 
de estratégias
12
, que garantiram a diminuição daqueles delitos. Estas medidas não foram, 
porém, capazes de reduzir os consumos de drogas, o que sublinha que tornar determinadas 
substâncias ilegais é uma medida infrutífera de desestimulação do consumo das mesmas, 
chegando mesmo a gerar novas condutas desviantes
13
 (Fernandes, 1990). 
Nas palavras de Fernandes (1990, p. 214), instala-se então “uma onda speed”, onde 
o haxixe perde protagonismo para dar lugar a uma época de experimentação acelerada de 
uma miscelânea de drogas ilegais e de psicofármacos. Ganham importância as 
anfetaminas, assim como o álcool associado a tranquilizantes, hipnóticos e barbitúricos.  
                                                          
11 Para aproximadamente dez milhões de habitantes, o consumo teria uma incidência máxima de 0,2%, no 
caso dos canabinóides, e de 0,1%, no que se refere aos opiáceos (Costa, 2007). 
12
  Deixaram de ser comercializados certos produtos, outros foram classificados como estupefacientes cuja 
venda só era possível mediante prescrições especiais, colocaram-se equipamentos de segurança nos 
estabelecimentos… (Fernandes, 1990). 
 
13
 Como o tráfico das prescrições especiais (“receitas azuis”) (Fernandes, 1990). 
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Contudo, a heroína é ainda pouco comum. No decurso da crescente vigilância e 
repressão que a segunda campanha estimulou, afigura-se necessário refinar o processo de 
tráfico e consumo e, na transição para os anos 80, a heroína conhece um forte incremento 
em virtude de escapar melhor ao controlo repressivo e de representar lucros mais elevados 
para aqueles que a transacionavam (Fernandes, 1990).  
O entrevistado anterior afirma, justamente, que os assaltos a farmácias surgem em 
sequência da escassez de heroína: “Assaltos a farmácias em busca dos denominados 
demerol e petidina (…)… Assaltos porque não havia heroína que chegasse a todos os 
consumidores.” Embora esta intervenção sugira que havia já interesse na heroína, “cuja 
aquisição era muito difícil” (ASS), pode igualmente salientar a presença pouco 
significativa da mesma no mercado, em consonância com a literatura. Outro entrevistado 
revela: “Estou a lembrar-me de outro caso desses [utentes] da velha guarda que me 
comprovou (…) que, em alguns contextos, seja por ação da polícia ou dos traficantes, a 
heroína é introduzida porque se retira o haxixe.” (SP), o que apoia a ideia de que a 
crescente vigilância policial forneceu à heroína o seu nicho de entrada em Portugal. 
Abordando a extensão dos consumos, um outro participante diz que “a explosão 
acontece no final dos anos 70” (CV), parecendo confirmar esta fase como sendo uma de 
transição. Também Ribeiro (1999), salienta que é nesta altura que o consumo de heroína 
aumenta a ponto de se tornar preocupante em termos de saúde pública. 
Em síntese, ao longo dos anos 70, as drogas estabelecem-se como problema, 
embora os consumos das mesmas não suscitassem razões de alarme (Quintas, 1997). O 
fenómeno psicoativo sofre uma profunda metamorfose que o atira do relativo anonimato 
para o cerne das questões sociais.  
 
 
3.2. Os anos 80  
 
3.2.1. Novas expressões do fenómeno  
 
Conforme anunciava o final da sua predecessora, a década de 80 foi palco de 
alterações substanciais ao nível do fenómeno português das drogas.  
Na sequência do desenvolvimento e estabilização dos circuitos de venda de heroína, 
substância muito mais lucrativa do que as que a antecedem e da qual inúmeros indivíduos 
se tornam dependentes, modificam-se consideravelmente os padrões de consumo 
(Fernandes, 1990). De facto, a heroína altera por completo a situação nacional em matéria 
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de drogas, retirando o haxixe da ribalta (Dias, 2007). Segundo Fernandes (1993, p. 215) 
“assiste-se desde o início dos anos 80 ao aparecimento e à estabilização da fase do pó”. 
Segundo os entrevistados, embora já existisse, o consumo de cocaína nesta altura 
ainda era limitado, circunscrevendo-se a certos grupos: “A cocaína quando eu comecei a 
trabalhar, em 87, era uma droga muito cara. (…) Portanto, era um produto mais 
exclusivo.” (CV); “A cocaína já existia, mas com consumo pouco significativo.” (ASS).  
Com o crescimento da heroína, propaga-se então o envolvimento desadaptativo de 
certas franjas populacionais com aquele produto (Quintas, 1997). Os jovens já não são as 
figuras centrais do consumo de drogas, assistindo-se à irrupção de um novo ator – o 
denominado junkie –, com origem em diversos segmentos populacionais, que viria a 
alcançar um enorme protagonismo (Fernandes, 1990; Quintas, 1997; Ribeiro, 2004). Esta 
figura designa os indivíduos que desenvolvem um relacionamento de cariz compulsivo 
com as drogas, cujo dia-a-dia é gerido em função da substância. Representando a 
toxicodependência avançada (Fernandes, 1990) “transporta uma auréola visível de 
desgraça humana” (Ribeiro, 2004, p. 45). 
Constituindo a figura da ameaça por excelência, bode expiatório societal (Ribeiro, 
2004), o junkie dá forma ao “regresso do fantasma ameaçador que transporta o caos e 
convoca estratégias alarmistas de defesa por parte dos micropoderes do social” 
(Fernandes, 1990, p. 219). Efetivamente, as futuras campanhas contra a droga orientar-se-
iam preferencialmente para este ator, concentrador de todas as atenções. Com o passar do 
tempo, cria-se a imagem de que o toxicodependente é única e exclusivamente este junkie 
(Fernandes, 1990). As restantes expressões do fenómeno das drogas, a diversidade de 
relacionamentos que com elas se podem estabelecer, perdem substancial relevo. 
A este propósito, Valentim (2000) destaca a tendência para se formar uma síntese 
representacional do fenómeno em causa, segundo a qual se vai anulando a multiplicidade e 
variedade das práticas de uso de psicoativos.  
Esta representação é mencionada por alguns entrevistados: “(…) aquele 
conhecimento que [as pessoas] têm, que muitas vezes é o do desconhecimento, que é o 
toxicodependente ou drogado como alguém que é marginal, alguém que é incompetente, alguém 
que é irresponsável e, portanto, as drogas quase como uma coisa mágica e quem entra lá só tem 
um caminho que é a degradação e a morte.” (MC); “Hoje em dia, eu acho que as pessoas 
associam muito ao arrumador, ao indivíduo numa fase decadente, mal vestido, a pedir…” 
(GP). Uma parte das recomendações destes técnicos vai justamente no sentido de não se 
restringir o conhecimento do fenómeno, centrando-o “naquelas situações que são as mais 
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fáceis de ver” (MC), isto é, na figura mediatizada e extrema do junkie, porque se procura 
“(…) com essa pequena parte, explicar o todo.” (MC). Assim, consideram importante 
“sair deste discurso de que isto é uma desgraça, é um horror.” (SP). 
É de questionar a associação inevitável entre o utilizador de psicoativos e o 
toxicodependente e deste último com a imagem da degradação e alienação. Por um lado, 
não se verifica uma predominância de padrões de consumo ditos disruptivos ou 
compulsivos, mas antes dos usos experimentais ou ocasionais. Por outro, há evidência de 
que o típico junkie descreve somente uma figura entre uma multiplicidade de atores que 
colocam as drogas num lugar relevante das suas vidas sem apresentarem indícios de 
desvinculação social (Valentim, 2000).  
Esta conceção é erroneamente corroborada pela limitada população que se desloca 
aos organismos interventivos, a qual corresponde maciçamente àquele estereótipo. 
Construído como flagelo/problema social, só assim o consumo de drogas é percebido a 
nível institucional e só assim é veiculado mediaticamente (Valentim, 2000). Os próprios 
entrevistados referem este processo: “Uma instituição velha (velha no sentido de antiga no 
tempo) tem sobretudo uma população muito, muito particular que, do ponto de vista 
psicológico, social e biológico está muito degradada. (…) O que faz com que a gente 
também aqui, às tantas, se esqueça das outras situações que não estão degradadas em 
nenhuma destas áreas ou pouco degradadas nestas áreas.” (SP);“(…) há pessoas que 
estão bem integradas na sociedade e as substâncias fazem parte da vida delas, mas são 
geridas, não são desorganizadoras, pelo menos em grande parte da vida delas. Mas isso 
faz parte da intimidade delas, nem sequer é público. (…) portanto, não se vê essa parte.” 
(MC). Como tal, os técnicos reconhecem a existência de outros tipos de interação com as 
drogas que não os disruptivos, destacando o seu caráter mais resguardado e pouco visível, 
que impede que sejam considerados como parte integrante do fenómeno. 
Nos anos 80, entra-se então num novo estádio da história psicoativa portuguesa, 
que enquadra uma nova substância – a heroína –, novos atores – o junkie e o dealer –, 
novos territórios – os bairros sociais e zonas urbanas desfavorecidas (Fernandes, 1993). 
Com efeito, do centro das cidades, as drogas partem para a sua periferia onde 
melhor se pode desenvolver a comercialização proibida dos produtos ilícitos. Muito 
embora os consumos se estendam aos mais diversos contextos sociais, daqui em diante, o 
fenómeno droga passa a ser intrinsecamente associado às margens citadinas e a uma 
imagem de degradação, marginalidade e exclusão (Quintas,1997). A comunicação social 
rapidamente se apropria destes novos espaços das drogas, explorando-os de forma 
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espetacular (Fernandes, 1995). De “fazer farmácias” passa-se para os “golpes de mão” aos 
bairros sociais periféricos. Do “comércio tradicional” para os “hipermercados da droga” 
(Costa, 2007, p. 143). Com efeito, os entrevistados referem ser nesta década que se dá a 
extensão do consumo e do tráfico para setores mais alargados da população portuguesa: 
“Os consumos já se situavam nas classes mais baixas (fenómeno situado nos anos 80).” 
(ASS); “A gente tem assim um crescimento do fenómeno a partir dos anos 80.” (CV).  
Ainda assim, os técnicos fazem referência àqueles que eram os seus utentes nesta 
década, sublinhando a ideia de que sofreram uma profunda transformação sociocultural e 
demográfica. Destacam que, numa fase inicial, ainda na década de 80, os consumidores 
pertenciam a uma “elite”, provindo de estratos sociais com recursos económicos e níveis 
de escolaridade elevados e para quem o consumo se revestia de um significado de 
exploração da consciência: “ (…) Quando eu comecei, em 81 (…) era uma elite, ou seja, 
gente com uma formação superior, em que o fenómeno das drogas está muito associado à 
mente, era-se criativo… Pronto, era uma população de filhos de muito boas famílias, 
sabiam muito bem o que eram as drogas e os efeitos das drogas. (…) Gente muito ligada, 
por exemplo, a muitas coisas culturais – jornalistas, músicos… (GP); “Existiam sim [os 
consumos], nas camadas mais das elites, como já referi.” (ASS); “Há vinte ou trinta anos, 
os consumidores de drogas ou os atores eram diferentes, não é? Não sei se eram mais 
cultos, se faziam parte de uma elite. Se calhar, tinham mais estudos. Pronto, eram mais 
identificados com uma cultura associada aos anos 60, 70, 80.” (MC). É possível que os 
utilizadores agora descritos fossem aqueles que se envolviam em consumos já na década 
anterior, tomando contacto com os dispositivos apenas neste período. Isto explicaria o 
predomínio deste tipo de consumidores na mesma altura em que os consumos chegam a 
novos grupos populacionais. De facto, “as classes médias, médias baixas e baixas passam 
a consumir também e em simultâneo a traficar” (ASS) e “ (…) foi-se perdendo um bocado 
este ritual e esta cultura e as drogas passaram a ser democratizadas.” (MC). 
Neste período, os psicoativos passam a referenciar os seus dois problemas centrais: 
o consumo e o acesso ilegal a esses mesmos produtos. O volumoso custo destas 
substâncias está na base de inúmeros comportamentos desviantes
14
 que ajudam a 
corroborar, junto da opinião pública, as conotações negativas das substâncias ilícitas 
(Quintas, 1997).  
                                                          
14
 Por exemplo, a delapidação do património familiar, a pequena atividade delituosa a fim de obter 
rendimentos para a aquisição dos psicoativos, a prostituição também como forma de subsidiar consumos e, 
na mesma lógica, a figura do consumidor-traficante (Quintas, 1997). 
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A proscrição das drogas gera uma série de práticas sociais em seu redor, que se 
situam no plano de problemas sociais (Valentim, 2000). Para além disto, é também nesta 
época que aparece o VIH/SIDA, o qual, de forma célere, atinge a população 
toxicodependente, nomeadamente através do consumo por via endovenosa (Dias, 2007). 
Com o rápido granjear de uma série de utilizadores que têm como preferência a heroína, 
facilita-se o agravamento de vários problemas de saúde pública (tuberculose, hepatites), 
entre os quais se encontra aquele vírus (Costa, 2007). 
Deste modo, o fenómeno droga já não se acha mais isolado, encontrando-se antes 
num conjunto composto pela doença, o medo, a insegurança, o crime, quase a loucura 
(Poiares, 2000). Tal como afirma Ribeiro (2004, p. 46), é o próprio junkie quem aglomera 
todo o universo desorganizador das drogas: “(…) a doença transmissível pecaminosa e 
horrenda, o crime, o prazer sem culpabilidade e o ócio permanente.”. A existência deste 
imaginário que começa a estender-se para além das drogas para associá-las a vários outros 
fenómenos, está patente nas intervenções de alguns entrevistados: “Como já disse, em 
86/87, começámos a ter esse fenómeno [VIH/SIDA] nos utentes que injetavam.” (ASS). “A 
conotação com alguns aspetos sociais que envolve a droga. Aspetos de segurança e 
criminalidade…” (CV); “(…) drogado e roubos e assaltos e perigosidade e insegurança – 
essas associações ajudaram a formar uma coisa assim muito, muito negativa.” (SP). 
Progressivamente, as drogas constituem-se “entidade mágica, de propriedades 
demoníacas, que infeta o corpo social” (Quintas, 1997, p. 33), surgindo como causa de 
questões sociais cada vez mais prementes como a insegurança urbana e a criminalidade 
que passam a ser, também elas, descritoras do fenómeno (Fernandes, 1995). A heroína 
sustenta o imaginário social, ampliando o medo e o sentimento de insegurança, gerando 
numerosas intervenções e assumindo-se como ponto central de debates e campanhas 
eleitorais (Ribeiro, 2004). Mantém-se portanto o movimento que determina que a droga 
(não no plural, mas assim, limitada ao e pelo singular) seja signo de desordem. 
 
3.2.2. Alarmismo generalizado  
 
Com a crescente percetibilidade e disseminação do fenómeno em causa pelo tecido 
social, torna-se a acentuar a preocupação social relativamente às drogas. A aura de ameaça 
que as drogas emanam legitima o reforço dos controlos sociais, expresso sobretudo num 
agravamento legal e da vigilância policial, na busca pela reposição de uma ordem 
simbólica (Fernandes, 1995). Como tal, o poder político foi reagindo a este crescendo de 
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preocupação/dramatização através de medidas legislativas que ditam a criação de novos 
dispositivos especializados e a reformulação dos já existentes (Quintas, 1997).  
Em 1982, o CICD é assimilado pela Polícia Judiciária (Costa, 2007). No mesmo 
ano, o GCCD é reestruturado, passando a denominar-se Gabinete de Planeamento e de 
Coordenação de Combate à Droga (GPCCD), situando-se sob a tutela do Ministério da 
Justiça. Competia-lhe, como o nome indica, planificar e gerir todas as ações do CEPD e 
outras instituições de combate (Costa, 2007; Dias, 2007). 
 Em 1983, os Ministérios da Justiça e da Saúde dão forma ao Decreto-lei nº 430/83, 
de 13 de dezembro que, à semelhança do que acontecera previamente, responde à 
necessidade de aproximar o direito português das drogas às convenções internacionais. 
Este normativo reflete uma abordagem clínica e ressocializadora dos utilizadores de 
drogas, ao mesmo tempo que insiste numa forte repressão do tráfico (Quintas, 1997; Costa, 
2007; Dias, 2007). Há uma clara separação entre o traficante e o consumidor (Marques, 
2008). Todavia, mantém-se a criminalização do uso de drogas como uma censura 
simbólica de um comportamento considerado pernicioso (Poiares, 2000). 
 Insistindo-se em conceber o toxicodependente como doente, defende-se que este 
deve ser motivado para o tratamento, o qual lhe deve ser facultado pelo Estado (Dias, 
2007). O enfoque da mensagem legislativa está na “recuperação clínico-psicológica e 
reinserção na comunidade, em detrimento da perspetiva criminalizadora” (Poiares, 2000, 
p. 8); a orientação para tratamento surge como o aspeto fulcral da lei (Poiares, 2001). 
 De facto, numa lógica de proteção social, defende-se as medidas de tratamento 
como forma de motivar o indivíduo para a recuperação
15
. Repare-se que, pela primeira vez, 
o Ministério da Saúde é parte integrante do dispositivo nacional das drogas (Dias, 2007), o 
que se coaduna com a forte ênfase dada ao tratamento e reabilitação. O consumidor de 
drogas assume-se como principal sujeito da ação legislativa, procurando-se a salvaguarda 
da sua integridade psíquica e a redução ao mínimo da estigmatização social que lhe é 
dirigida (Poiares, 1995; 2000). 
Este decreto-lei expressou também a necessidade de se fomentar uma visão 
interdisciplinar do fenómeno psicoativo, assim como de se estimular a cooperação entre os 
diversos departamentos e instituições da comunidade (Dias, 2007). De acordo com Poiares 
                                                          
15
 Este tratamento podia ser espontâneo ou voluntário (quando o indivíduo, ao responder 
judicialmente pelo crime de consumo, optava por tratar-se), mas também se contemplava ainda a medida de 
tratamento compulsivo nas situações em que o sujeito não se voluntariasse para tratamento ou o 
interrompesse sem razão aparente. Portanto, havia ainda uma forte associação entre as questões da 
punibilidade, do tratamento e da reinserção (Dias, 2007), o que revela alguma promiscuidade das abordagens 
que, de resto, se harmoniza com a prosperidade de um modelo de penalização dos consumos. 
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(1995; 2000), é em 1983 que se inaugura o período de afirmação do paradigma 
biopsicossociológico (que se alargaria até 1999). Este modelo estimula a compreensão 
científica dos atores envolvidos nos ilícitos da esfera das drogas. Dá-se uma abertura do 
Direito às Ciências Sociais como forma de se poder compreender os comportamentos 
transgressivos (Poiares, 1995; 2000).  
Para além do mais, fomenta-se intensamente os organismos vocacionados para o 
tratamento das toxicodependências. Destaca-se o papel do CEPD e respetivos centros 
regionais, buscando-se novas estratégias de tratamento.  
No que respeita ao tratamento, quase todos os entrevistados mencionam a forte 
resistência levantada aos programas de substituição com metadona, cuja implementação se 
limitava então ao CEPD Norte: “Metadona também, ‘Deus me livre!’. Éramos uns 
criminosos.” “Eu julgo que houve muita resistência, por exemplo, ao uso da metadona.” 
(CV); “A metadona, por exemplo, também foi uma coisa diabolizada durante anos.” (GP); 
“(…) houve uma altura em que a metadona era vista por muitos técnicos como uma droga 
igual às outras.” (MC). 
A prevenção torna-se igualmente um campo de intervenção cada vez mais 
prioritário, em particular a prevenção primária (Dias, 2007; Marques, 2008). Relativamente 
a este tipo de intervenção, dois dos entrevistados referem uma alteração significativa ao 
nível dos modelos seguidos, no sentido de um afastamento de estratégias primordialmente 
informativas: “Vai deixando de ser aquela prevenção de ‘Não te drogues! Olha que isso é 
muito mau!’. Enfim, passa-se para uma atitude preventiva mais positiva” (SP); “Era uma 
prevenção muito de caráter informativo. (…) Hoje não. A prevenção está muito dirigida já 
a contextos, a grupos específico.” (ASS). Um outro aponta que “a prevenção primária 
apareceu muito tardiamente.” (CV). 
Em 1987, surge o Projeto VIDA – Plano integrado de combate ao tráfico ilícito e 
uso indevido de estupefacientes e de substâncias psicotrópicas (Costa, 2007; Dias, 2007). 
Este distribuiu a sua ação pelas áreas da prevenção, tratamento, reinserção social e 
repressão do tráfico, assentando na colaboração de diversos Ministérios
16
 (Marques, 2008) 
e sobrepondo-se ao GPCCD, cuja atuação ficou limitada ao campo judiciário e às 
estruturas criadas no seu seio, como o CEPD (Costa, 2007).  
A criação do Projeto VIDA não foi baseada em nenhuma investigação prévia, o que 
acentua o caráter burocrático do funcionamento das estruturas de controlo das drogas. O 
                                                          
16
 Administração Interna, Justiça, Educação, Defesa, Saúde, Emprego e Segurança Social e Juventude 
(Marques, 2008). 
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Governo então vigente procurou, acima de tudo, mostrar que se preocupava com um 
fenómeno socialmente muito inquietante (Costa, 2007). De acordo com Dias (2007), desde 
1983 que o tema das drogas conquistava grande centralidade na vida portuguesa, pelo que 
viria a ocupar lugar dominante na esfera política.  
Ainda em 1987, entra em funcionamento o Centro das Taipas, primeira unidade 
terapêutica exclusivamente vocacionada para o tratamento de toxicodependentes. 
Posteriormente (1989), surgem os CAT’s de Cedofeita e do Algarve (Dias, 2007). Estes 
organismos ficam sob tutela do Ministério da Saúde, o que significa que o Governo 
reconhece a necessidade de distinguir a redução da procura da redução da oferta, o que 
torna a sublinhar que o consumidor é concebido como alguém com um problema de saúde 
(Marques, 2008).  
Somente em meados de 1988 os partidos políticos começam a manifestar-se 
relativamente às questões dos psicoativos
17
 (Costa, 2007). A Comissão Parlamentar de 
Juventude elaborou um Relatório de Situação sobre a Droga que, procurando contribuir 
para a avaliação das questões das drogas a nível nacional, determinou que os partidos com 
assento na Assembleia da República deixassem de ignorar esta temática (Costa, 2007; 
Dias, 2007). Manita (1994) destaca também que os atores políticos compreendem a 
centralidade das drogas e a mais-valia que é falar sobre elas, determinando a relação entre 
o fenómeno em si e a população em geral. 
A volatilidade da reação da classe política face às drogas é um dos aspetos mais 
abordados pelos participantes: “Quer dizer, portanto, os políticos adaptam-se. Quer dizer, 
se é importante falar de droga e ser contra a droga e tomar medidas contra a droga, pois 
é disso que se vai falar.” (SP); “Eles [os políticos] reagiram positivamente enquanto a 
droga aparecia como o problema número um para a população (…) aí, nessa altura, 
tivemos todo o apoio.” (CV). Os técnicos revelam os fluxos que se geram entre 
preocupação política e social, demonstrando que nem sempre são os contornos concretos 
da situação nacional em termos de drogas que ditam os modos de atuação face aos 
mesmos, acentuando os mecanismos de construção social que modulam este fenómeno. 
Por conseguinte, à medida que as drogas são conceptualizadas como problema 
social, são refinados e alargados os meios que as procuram combater, estendendo-se a 
                                                          
17
 Costa (2007) refere que as primeiras indicações mais explícitas dos partidos políticos para o tema das 
drogas surgem apenas nos programas eleitorais para as eleições da Assembleia da República de 1985. Por 
outro lado, é apenas a partir da V Legislatura (1987-1991) que os partidos apresentam iniciativas no âmbito 
das questões das drogas. O primeiro debate exclusivamente dedicado às questões das drogas também se 
realiza já naquele período (3ª Sessão Legislativa, 1989-1990). 
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diversas valências – policial, terapêutica, preventiva – e sendo sempre percecionados como 
insuficientes (Quintas, 1997). A classe política, os dispositivos de intervenção, os mass 
media e a opinião pública unem-se para fazer das drogas o grande assunto do final do 
século XX, alimentando-se mutuamente. 
Em suma, a década de 80 representa um estádio de crescente alarme e preocupação 
social face às substâncias alteradoras da consciência, em particular a heroína. Instala-se um 
“rumor insecurizante” (Fernandes, 1995, p.25) já não apenas em torno das drogas, 
isoladamente, mas de vários outros fenómenos que pairam à sua volta e que se acredita 
serem seu fruto. Tendo inicialmente raízes mais construídas do que reais, o fenómeno das 
drogas conhece, nos anos 80, uma efetiva intensificação, sofrendo mutações consideráveis 
que o fazem desdobrar-se numa série de efeitos colaterais que são já preocupantes.  
 
 
3.3. Dos anos 90 em diante  
 
3.3.1. Um fenómeno persistente ou o declínio do proibicionismo  
                        
Com o contínuo exacerbar do receio face às drogas na sociedade portuguesa, os anos 
90 são marcados por um intenso reforço do controlo social do fenómeno, tanto no plano 
repressivo como no médico-terapêutico. 
Mais especificamente, houve um crescente investimento nos recursos das forças 
policiais destinadas a atuar nesta área. Não obstante, no período em análise, o consumo e o 
tráfico de heroína continuam a subir (Marques, 2008). Um dos entrevistados refere mesmo 
que “(…) em 1991, o fenómeno começava a ser muito extensivo. Na altura, muito mais nas 
cidades do que nas aldeias, mas sentia-se que era um fenómeno que estava a alargar-se.” 
(AS). Um outro completa, dizendo que “Há realmente ali um período, desde finais de 90 
até meados da década de 2000 (até 2005, 2006) que é muito pesado. As pessoas que vêm 
são as mais doentes.” (SP). Paralelamente, surgem novas manifestações do fenómeno, com 
o aparecimento de novas drogas, como o ecstasy (Marques, 2008). 
 De facto, como refere Fernandes (1995), os mecanismos de controlo repressivo não 
operam o desaparecimento do fenómeno e dos atores que o protagonizam. O que esses 
mecanismos colocam em movimento é um processo de “disseminação ínfima” (p. 27), ou 
seja, a diluição dos atores das drogas para zonas contíguas àquelas em que se 
movimentavam inicialmente e o desenvolvimento de novas estratégias interativas – 
 48 
 
desaparece a convivialidade das interações entre vendedor e comprador, que agora se 
processam em constante e rápido movimento.  
Essa dispersão cria uma aparência de restauração da ordem em locais que, 
anteriormente, eram marcados pela concentração de inúmeros indivíduos que vendiam e 
consumiam (Fernandes, 1995). Na verdade, os atores das drogas adaptam-se rapidamente 
ao controlo repressivo, desenvencilhando novas formas de continuar a desenvolver as suas 
atividades. Como tal, se se constrói uma imagem de ordem e normatividade, o que 
acontece realmente não é o desaparecimento das operações de tráfico, mas a sua 
dissimulação (apoiada na fugacidade das transações) ou deslocação para outros locais.  
Mais ainda, nesta década, a mediatização do universo das drogas continua a 
intensificar-se. Os psicoativos ocupam lugar diário de destaque nas notícias dos diversos 
meios de comunicação social. Os “bairros sociais-hipermercados das drogas”, que 
ganhavam importância mediática na década anterior, geram cada vez mais uma curiosidade 
quase mórbida e insistente junto dos cidadãos (veja-se o Casal Ventoso lisboeta e/ou o 
bairro da Sé, no Porto). Ocorre uma “democratização da fala sobre a droga” (Quintas, 
1997, p.37). O discurso dos entrevistados entra em consonância com as mudanças 
constatadas. De facto, há quem refira que os anos 90 foram o período em que “estava 
muito mais presente essa visão muito negativa da droga” (SP) e o “grande problema da 
sociedade eram as drogas.” (MC), além de ser referido que “se perguntássemos a 
qualquer pessoa, todos tinham opinião. E todos achavam que sabiam. É quase como… não 
sei se é como no futebol, mas pronto, era mais ou menos igual.” (MC). Como vimos no 
primeiro capítulo, também Manita (1994) destaca as drogas como objeto do qual todos se 
julgam legítimos conhecedores e decisores. 
Desde o início dos anos 90, a problemática das drogas transfere-se do indivíduo e 
da doença para os espaços – os sítios das drogas. De questionar o dipositivo médico-
psicológico e as conceções sobre a clínica e as psicoterapias, passa a questionar o 
dispositivo de gestão urbana e a segurança citadina (Fernandes, 1995). Todavia, como se 
disse, mesmo com uma forte repressão, o consumo de substâncias ilegais não desapareceu, 
adaptando-se antes à natureza clandestina e marginal que lhe foi imposta. Assim, neste 
período, verificam-se pequenas mudanças nos dispositivos, destinadas a dar resposta à 
resistência do fenómeno. O poder hegemónico, ao não ser capaz de erradicar as drogas, vê-
se obrigado a reajustar-se à realidade no sentido de se automanter (Valentim, 2000). 
À medida que ganham visibilidade os novos contornos do fenómeno (que mostram 
que, afinal, as suas velhas facetas se mantêm ainda que com outra configuração), a 
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aparente “limpeza” que os controlos repressivos haviam logrado é posta a descoberto, 
evidenciando-se as falhas e contrapartidas do modelo proibicionista. De facto, conforme 
Valentim (2000), um dos aspetos mais relevantes no domínio das drogas desde o decénio 
em análise, é a crescente noção de que o regime proibicionista está na base de uma série de 
efeitos colaterais nefastos que expõem as suas limitações. A nocividade da droga 
(overdoses, doenças infeciosas, degradação física e psíquica) decorre sobretudo do 
contexto de precarização, clandestinidade e violência que a repressão gera. 
 Efetivamente, não se poderia ignorar a proliferação de redes criminosas ligadas ao 
tráfico de psicoativos nem a precarização associada ao seu consumo que, no início do 
século, não tinham expressão relevante (Valentim, 2000). Mais ainda, as prisões viam-se 
esgotadas pelos crimes associados ao consumo e as representações da insegurança urbana 
associavam-na intrinsecamente à toxicodependência (Poiares, 2001). Aliás, um dos 
participantes refere que, no âmbito do CEPD Norte, entre 1979 e 1986, foi desenvolvida 
uma intervenção com utentes daquele organismo que entretanto se tornaram reclusos, nos 
estabelecimentos prisionais de Custóias e de Paços de Ferreira. As prisões tornam-se elas 
próprias cenários privilegiados de tráfico e consumo (Santos, 2004).  
Costa (2007) afirma que é hoje reconhecido o fracasso de grande parte das medidas 
de controlo das drogas empreendidas em Portugal na segunda metade dos anos 70 e na 
década de 80. Para o autor, pelo menos em parte, a ineficácia dessas medidas resultou de 
terem sido maioritariamente replicadas de outros países, ao invés de se ter construído uma 
estratégia de intervenção refletida e global, adaptada à realidade nacional.   
Por sua vez, os entrevistados tendem a avaliar de forma positiva a evolução dos 
dispositivos (neste caso, de redução da procura): “Portanto, pensarmos então (…) no 
‘flagelo da liamba’ e hoje (…) na redução de riscos, é muito!” (SP); “Assim nos fomos 
sempre adaptando e reformulando as estratégias de intervenção e paradigmas, como se 
pode verificar. E, nesse aspeto, o SPTT (aquele que é hoje o IDT) foi sempre vanguardista 
no que toca à compreensão do fenómeno em si da toxicodependência. Por isso, na Europa, 
passámos a ser um modelo, uma referência…” (ASS); “(…) o Estado também aumentou 
muito a sua capacidade de resposta.” (AS); “ (…) a política de apoio, de tratamento ou de 
ajuda ou de resposta ao fenómeno das drogas, em Portugal, acho que, de algum modo, foi 
bem conseguida (…) ” (MC). Talvez aquilo que alguns investigadores encaram como 
falhas na atuação dos dipositivos, seja visto pelos técnicos como um movimento natural de 
redefinição de práticas no sentido da sua constante melhoria.  
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Por outro lado, um participante aponta “alguma crítica à velocidade com que as 
coisas aconteceram aqui em Portugal”, considerando que “o fenómeno ultrapassa-nos 
sempre. Nós estamos sempre com uma resposta atrasada em termos das necessidades de 
tratamento.” (CV), o que pode significar que o reajustamento técnico, ainda que tenha 
evoluído consideravelmente e de forma positiva, tem resultado mais de uma reação às 
problemáticas do que da sua antecipação. 
O facto é que, a gradual perceção das limitações das estratégias repressivas e 
clínicas de combate à droga, aliada ao aparecimento do VIH/SIDA e sua rápida propagação 
entre os toxicodependentes, conduz a novas possibilidades interventivas. De um modo 
geral, passam pela garantia das condições sanitárias, diminuição de fatores de risco e 
controlo social dos consumidores (Quintas, 1997; Dias, 2007; Marques, 2008). Surge uma 
nova racionalidade político-institucional, de que são exemplo a distribuição de kits de 
injeção asséptica e preservativos, a divulgação de medidas profiláticas ao nível das 
relações sexuais, entre outras (Poiares, 2001).  
Para além disso, fomentam-se campanhas de prevenção (Marques, 2008) e, cada 
vez mais, o debate público de questões polémicas como a liberalização dos psicoativos, sua 
descriminalização, o uso terapêutico e a possibilidade da sua distribuição controlada. A 
discussão não se circunscreve ao universo dos especialistas, alargando-se à opinião pública 
graças aos debates protagonizados nos mass media (Quintas, 1997). No fundo, com a 
contínua visibilidade e aumento do tráfico e consumo de drogas, com a profusão de outros 
problemas-satélite do consumo propriamente dito, os poderes institucionais vêm-se 
pressionados a flexibilizar-se, a ponderar outros objetivos que não a procura da abstinência 
numa sociedade livre de drogas. 
Embora a RRMD seja muito pouco abordada pelos entrevistados, é posta em 
evidência a progressiva adaptação dos dispositivos a novos objetivos e modelos de 
intervenção, com novos quadros conceptuais: “Isso era uma coisa impensável e agora faz 
parte do programa, não é?” (SP); “ (…) passaram a denominar-se de programas de alto 
limiar (destinados a doentes com um bom prognóstico e que poderiam transitar [da 
metadona] para programas de antagonista opiáceo) e programas de baixo limiar 
(destinados a doentes portadores de doenças infetocontagioso e muito destruturados do 
ponto de vista biológico, psicológico e/ou social) – programas que hoje denominamos de 
programas de redução de danos).” (ASS).  
Sendo assim, parece que as mudanças na regulação político-social do fenómeno em 
causa foram sobretudo suscitadas por uma avaliação negativa das consequências que o 
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subsistema da droga foi implicando à sociedade (Valentim, 2000). Por outro lado, o 
discurso daquele último participante pode demonstrar que o aparecimento de novas formas 
de intervenção em Portugal não resulta tanto de uma desadequação das que já existiam mas 
do seu reajustamento. A pressão causada pelas doenças infectocontagiosas e a inadequação 
das respostas pré-existentes a certos indivíduos impulsionaram a adoção de estratégias de 
RRMD, mas ela deriva também dos já existentes programas de metadona que passam a ser 
concebidos como de alto e baixo limiar, em função do prognóstico do utente (manutenção 
ou transição para antagonista opiáceo). 
Em contrapartida, num movimento contrário ao desta flexibilização da atuação 
estatal, assiste-se a um endurecimento das reações populares. Os habitantes das novas 
zonas para onde se deslocam os atores das drogas reagem à mudança (Fernandes, 1995). 
Convictos da incompetência dos aparelhos de controlo repressivo (em particular das 
polícias), alguns cidadãos formam mesmo “milícias populares”. Têm como objetivo 
eliminar das suas áreas de residência consumidores e traficantes, vistos como causa de 
todos os problemas com que as suas comunidades se debatem. Esta nova dimensão do 
fenómeno, imbuída de atitudes racistas e xenófobas
18
, contribuiu para uma maior 
visibilidade das drogas e põe em causa a própria autoridade do Estado (Quintas, 1997).  
Mais uma justificação para a necessidade de os dispositivos de controlo se 
renovarem, mantendo simultaneamente a sua pertinência e existência. E se a vertente 
repressiva parecia saturada, plena de contradições e limitações, então, naturalmente, abre-
se o caminho ao (pre)domínio terapêutico. 
 
3.3.2. Alterações no sistema de controlos das drogas  
 
  Já se adiantou que, em Portugal, os anos 90 se caracterizaram por uma inflexão na 
configuração do controlo social das drogas. Segundo Valentim (2000), esta mudança 
orienta-se para a supremacia da vertente médico-sanitarista desse controlo. 
De facto, logo no início da década, afirmando-se a importância de alargar e 
aperfeiçoar os meios de intervenção neste domínio, é criado o Serviço de Prevenção e 
Tratamento da Toxicodependência (SPTT), na dependência do Ministério da Saúde. O 
decreto-lei que institui este organismo reflete a importância da abordagem profilática e 
terapêutica e, associadamente, do Ministério da Saúde no campo das drogas (Dias, 2007). 
                                                          
18
 Em larga medida, dirigidos a comunidades ciganas (Quintas, 1997). 
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No SPTT ficam então incorporados os dispositivos sob tutela do Ministério da Justiça 
(CEPD e respetivos centros regionais) e os organismos na dependência do Ministério da 
Saúde (CAT’s das Taipas, de Cedofeita e do Algarve).  
Vários participantes destacam que o facto de, cada vez mais, se conceber a 
toxicodependência como uma doença, assim como a associação do fenómeno com as 
doenças infectocontagiosas determinaram a gradual preponderância do Ministério da 
Saúde numa área que antes era tutelada pelo Ministério da Justiça. 
Na perspetiva de Marques (2008), a forte evolução que a área do tratamento 
conheceu ao longo da década de 90 ficou a dever-se ao SPTT. Na opinião de Valentim 
(2000), a grande expansão da rede logística e humana deste novo dispositivo é igualmente 
reflexo da mencionada intensificação da abordagem médico-psicológica
19
. 
 Neste ano é também reforçado o Projecto VIDA, procurando-se um maior 
compromisso político e um maior envolvimento da sociedade civil na luta portuguesa 
contra a droga (Dias, 2007; Marques, 2008). 
Segundo uma outra abordagem, e na sequência do 
crescente reconhecimento das vantagens do modelo de RRMD, 
em outubro de 1993, é implementada a iniciativa “Diz Não a uma 
Seringa em Segunda Mão”, um programa de distribuição gratuita 
de seringas promovido pela Associação Nacional de Farmácias 
em conjunto com a Comissão Nacional de Luta contra a SIDA 
(Quintas, 1997; Dias, 2007) (cf. figura 4).  
A par disso, até 1996, a grande preocupação política passou pelo alargamento a 
todo o país dos CAT’s e das comunidades terapêuticas (Marques, 2008). No ano seguinte, 
cada distrito está dotado de pelo menos um CAT (Dias, 2007). 
Já em 1977, no CEPD Norte, havia sido implementada a primeira experiência 
portuguesa de prescrição de metadona a toxicodependentes (Santos, 2004), trazida dos 
E.U.A. pelo Dr. Iduíno Lopes. A eficácia dos programas de substituição opiácea foi sendo 
gradualmente demonstrada (Dias, 2007), pelo que, neste decénio, este tipo de intervenção 
conheceu também um significativo incremento. Em 1997, a metadona estava disponível 
em 25 CAT’s e o LAAM em 1220, encontrando-se também disponíveis em vários centros 
                                                          
19
  Em 1988 existiam apenas quatro unidades especializadas de tratamento da toxicodependência na área dos 
serviços públicos. Dez anos depois, havia quarenta e três unidades em todo o país, nas quais trabalham cerca 
de 800 profissionais (Valentim, 2000). 
20
 O Infarmed recomendou, em 2000, o cessar da prescrição do LAAM a novos doentes (Marques, 2008). 
Figura 4. Imagem presente 
nos kits de prevenção do 
VIH/SIDA   
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de saúde, hospitais e em três estabelecimentos prisionais (Marques, 2008). Na ótica de 
Valentim (2000), a abertura aos tratamentos de substituição é o exemplo primordial da 
necessidade de reformulação dos dispositivos de controlo das drogas. 
Quase todos os entrevistados referem que a contestação inicial de que os 
tratamentos com metadona foram alvo se suavizou. Assistiu-se ao crescente alargamento 
deste tipo de intervenção cuja aprovação acabou por se generalizar: “Já toda a gente 
começava (…) a aceitar que os programas de metadona para este tipo de consumidores, 
chamados hardcore, eram programas adequados…” (ASS); “(…) o serviço tem que se 
adaptar e então são possíveis os programas de substituição.” (SP).“Agora, às vezes, 
quando se fala ‘A metadona é igual às outras drogas!’, já não são os técnicos. Quase 
nenhum técnico diz isto.” (MC); “De repente, disseminou-se por tudo o que é lado” (GP). 
O discurso destes técnicos reitera a expansão dos programas de metadona e reforça que os 
dispositivos de redução da procura se foram alterando significativamente à medida que se 
constatou a persistência do fenómeno psicoativo. 
Podemos mesmo ponderar que se assistiu a uma inversão dos tipos de tratamento 
predominantes em Portugal já que alguns entrevistados sustentam a hipótese de uma perda 
de importância das intervenções mais orientadas para a abstinência, como comunidades 
terapêuticas e tratamentos com antagonista opiáceo:“(…) há uma grande baixa de 
investimento, sobretudo no que diz respeito a tratamentos institucionais, tipo comunidade 
terapêutica, de desintoxicações…” (CV); “A nossa resposta divergia da resposta oficial no 
sentido em que sabemos que esta é uma resposta medicamentosa. (…) E esta divergência 
que a princípio até era bem vista, com o tempo e com o aumento dos CAT’s em Portugal, 
começou a ser bastante mal vista.” (AS). 
No que toca ao enquadramento jurídico-legal do fenómeno, nesta década, é 
publicado um novo diploma que continua a privilegiar uma abordagem sanitária da 
toxicodependência, com o tratamento como valor legislativo essencial (Poiares, 1998; 
Marques, 2008). A nova lei da droga – Decreto-Lei 15/93, de 22 de janeiro – responde 
novamente à necessidade de Portugal cumprir compromissos assumidos 
internacionalmente (Dias, 2007). 
As opiniões vão-se dividindo entre os adeptos da despenalização do consumo e os 
defensores da punição como meio mais eficaz de erradicar a droga (Dias, 2007). De acordo 
com Poiares (1998), a criminalização mantém-se pelo receio de se alterar o quadro legal 
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existente e por se apelar ao poder da lei como fator dissuasor do consumo
21
. Para além 
disso, alega-se que, na ausência de conhecimento suficiente para optar pela despenalização, 
se deve permanecer numa linha penalizadora (Poiares, 1998; Dias, 2007).  
Portanto, dá-se continuidade à criminalização do comércio e consumo de drogas. 
No segundo caso, atribui-se à penalização um valor simbólico, de censura social e de 
incentivo ao tratamento (ainda alternativo à pena de prisão), à semelhança do veiculado no 
diploma de 1983 (Dias, 2007). O Legislador continuou a oscilar entre a noção do 
consumidor como doente e como delinquente e esta última lei mantém-se também na 
esteira do paradigma biopsicossocial (Poiares, 2000). 
Para alguns participantes a afirmação deste modelo é uma mudança importante 
também fora da esfera legal: “foi emergindo (…) um novo paradigma que se apresenta 
com maior visibilidade a partir dos anos 90, ou seja, o modelo biopsicossocial, cujos 
princípios se baseiam nos cuidados no âmbito das vertentes biopsicossocial.” (ASS); “Sim 
[identifica mudanças nos modelos de intervenção], sobretudo o sujeito como um indivíduo 
biopsicossocial, em que é preciso intervir nas diferentes valências e áreas. (…)” (MC). 
Ainda assim, é interessante verificar que dois técnicos afirmam que, apesar da 
aceitação e apropriação generalizada deste paradigma, nem sempre o mesmo é aplicado na 
prática: “Noutros serviços, isto é discurso para fora. Quer dizer, no discurso também é 
tudo muito biopsicossocial, mas…” (GP); “O discurso é todo igual (mesmo ao nível dos 
técnicos é todo igual), que as drogas são um fenómeno biopsicossocial, equipas 
multidisciplinares no tratamento e na ajuda mas depois, na prática, isto há instituições 
que funcionam com estratégias completamente diferentes.” (MC). Estas afirmações dão a 
entender que a transdisciplinaridade não é um dado adquirido no funcionamento das 
instituições e equipas técnicas, podendo haver uma maior centralidade de certas áreas 
disciplinares na intervenção dirigida aos indivíduos. 
Relativamente aos partidos políticos, as abordagens da droga mantiveram-se algo 
superficiais nos programas eleitorais para as eleições legislativas de 1991. Todavia, na 
campanha de 1995, os partidos são já explícitos na sua preocupação face aos psicoativos, 
designadamente quanto aos seus efeitos sobre a saúde pública e a criminalidade. Pela 
primeira vez, a temática das drogas figura num capítulo independente da maior parte dos 
programas eleitorais (Costa, 2007).  
                                                          
21 Poiares (1998) esclarece que o poder simbólico dissuasor da lei era questionável. Por um lado, caso o 
indivíduo fosse dependente dificilmente se deixaria influenciar por tal simbolismo. Por outro, décadas de 
aumento do consumo mostram como esse efeito dissuasor é relativo. Ao mesmo tempo, a incriminação que 
raramente é acompanhada de uma sanção leva ao descrédito da Lei. 
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Deste modo, de acordo com Costa (2007) o período de 1995 a 1999 – VII 
Legislatura – é essencial para a consolidação da estratégia dos partidos políticos 
portugueses em matéria de drogas. Aliás, procurou-se melhorar o trabalho da Assembleia 
da República nesta área, mediante uma maior procura de conhecimento. 
Como tal, em 1995 é empossada a Comissão Eventual para o Acompanhamento da 
Situação da Toxicodependência e do Tráfico de Droga em Portugal. Da sua atividade 
resultou um relatório da “Situação e Avaliação do Problema da Droga em Portugal”, 
aprovado em 1998 e onde, entre outros aspetos, se salientava que apesar de todos os 
esforços empreendidos, o consumo de drogas continuava a aumentar, surgindo 
inclusivamente novas substâncias. Tratou-se de um importante documento para o efetivo 
conhecimento da situação das drogas em Portugal, estimulando a tomada de decisões 
políticas (Dias, 2007).  
Esta é uma altura em que diversos acontecimentos no plano internacional colocam a 
questão psicoativa no cerne das preocupações políticas
22
. Os meios de comunicação social 
portugueses oferecem uma ampla cobertura mediática das atividades levadas a cabo pelas 
instâncias internacionais associadas a este fenómeno (Costa, 2007). 
De modo que, na sequência do contacto próximo com a experiência internacional e 
sob a intensa pressão da comunicação social, também a administração central portuguesa 
se debruça ainda mais sobre esta temática, procurando dotar-se de um saber específico e 
especializado sobre a matéria (Costa, 2007; Marques, 2008). Destaca-se o programa de 
investigação “Droga e Crime: Estudos Interdisciplinares” impulsionado pelo GPCCD e 
publicado em 1996
23
 (Costa, 2007).  
Por outro lado, em fevereiro de 1998, o então Ministro-Adjunto do Primeiro-
Ministro, José Sócrates, convocou a Comissão para a Estratégia Nacional de Combate à 
Droga, composta por diversos especialistas e profissionais do domínio científico e técnico 
dos psicoativos (Dias, 2007), a quem coube apresentar ao Governo um relatório passível de 
orientar as políticas das drogas (Poiares, 2000; Costa, 2007).  
Em setembro desse ano, a dita comissão produziu o “Relatório da Estratégia 
Nacional Contra a Droga”, onde figuravam orientações para a formulação de uma política 
                                                          
22
 Em março de 1995, o português Lourenço Martins é eleito para o Órgão Internacional de Controlo de 
Estupefacientes (OICE), das Nações Unidas; Em 1993, havia sido implementado o Observatório Europeu da 
Droga e Toxicodependência (OEDT), sediado em Lisboa desde os inícios de 1995; Em janeiro de 1994, entra 
em funcionamento a Europol, cuja atuação inicialmente se limitava ao combate à droga (Costa, 2007). 
 
23
 Esta linha de investigação foi empreendida pelo Centro de Ciências do Comportamento Desviante da 
Faculdade de Psicologia e Ciências da Educação da Universidade do Porto (Poiares, 2000). 
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nacional face às drogas (Dias, 2007). Pela primeira vez, o poder convoca o saber (Poiares, 
2001) e os decisores políticos podem elaborar uma estratégia total de ação sobre os 
psicoativos. Assim, surge a Estratégia Nacional de Luta Contra a Droga (ENLCD), que 
abarca uma série de diretrizes de atuação face a inúmeras vertentes do fenómeno: combate 
ao tráfico e branqueamento de capitais, prevenção, tratamento, reinserção social, redução 
de riscos e minimização de danos, formação e investigação (Costa, 2007).  
A aprovação desta Estratégia constituiu uma significativa alteração da abordagem 
nacional face às drogas e toxicodependência, que passa a ser mais abrangente, global e 
integradora. Procurava-se igualmente a articulação da política nacional com as ações 
desenvolvidas ao nível da Organização das Nações Unidas e da União Europeia. Por outro 
lado, a ENLCD representou o cessar de um tempo em que a atuação portuguesa neste 
campo era imposta sobretudo a partir de fora, marcando o início da reflexão sobre um 
plano de intervenção adaptado à nossa realidade (Marques, 2008; Poiares, 2001).  
Apesar da sua importância, nenhum dos entrevistados se referiu à Estratégia 
Nacional. Isto pode ter decorrido do caráter aberto e pouco direcionado da entrevista, mas 
não deixa de mostrar que estes atores do dispositivo das drogas não destacam este 
documento como um marco da história nacional das drogas. 
Simultaneamente, o percurso de mudança dos dispositivos de combate à droga 
continua a traçar-se. Ainda em 1999, surge o Instituto Português da Droga e 
Toxicodependência (IPDT), que substitui o GPCCD. Tendo chegado a funcionar em 
simultâneo com o Projeto VIDA, são fundidos no ano subsequente (Marques, 2008). 
Assumindo como missão especial a promoção da prevenção primária (Costa, 2007), 
este dispositivo tinha também funções no âmbito da investigação, da cooperação 
internacional, do suporte de ações de informação e formação e da avaliação de políticas 
implementadas. Desta forma, veio complementar a intervenção preventiva do SPTT, 
procurando a estabilidade e eficácia das ações (Dias, 2007; Marques, 2008). 
Para finalizar esta retrospetiva acerca dos anos 90, pode dizer-se que o tema 
psicoativo invade derradeiramente a esfera cidadã e passa a ocupar um importante papel no 
discurso político, para além da esfera governativa (Costa, 2007). A intervenção médico-
psicológica torna-se predominante nos dispositivos da droga, ao mesmo tempo que estes 
são obrigados a reestruturar-se, assistindo-se ao despontar oficial de novos modelos e 
estratégias de intervenção. É adotada pela primeira vez uma ENLCD, que opta nitidamente 
pela descriminalização (Poiares, 2000), impulsionando uma decisão de grande peso, já no 
início do novo milénio. 
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3.3.3. Um novo milénio e um novo paradigma  
 
Reconhecendo-se cada vez mais a desadequação do modelo criminal como resposta 
aos problemas relacionados com as substâncias ilícitas, assume-se então uma nova 
intenção legislativa (Dias, 2007). O trabalho empreendido pela comissão de especialistas 
convocada em 1998 foi fundamental para a ponderação da descriminalização. Embora as 
questões das drogas tivessem já anteriormente suscitado uma aproximação ao saber, nunca 
antes se havia apelado diretamente ao conhecimento técnico-científico como meio de 
estudar a reformulação do quadro legal (Poiares, 2000). 
Assim, a 1 de julho de 2001 entra em vigor a Lei nº 30/2000, de 29 de novembro
24
 
(Santos, 2004), que opera a descriminalização do consumo privado, aquisição e detenção 
para consumo de psicoativos (Dias, 2007). Rejeitando-se a hipótese da despenalização, 
estes comportamentos são enquadrados no domínio das contraordenações (Dias, 2007). Ou 
seja, com a promulgação deste normativo, não se liberalizou o consumo; mantém-se a 
penalização do mesmo, mas deixa de constituir crime. Pela via contraordenacional, 
mantém-se a censura social e jurídica do consumo de drogas (Poiares, 2001). As sanções 
alternativas de natureza contraordenacional
25
 destinam-se, na opinião de Santos (2004), a 
suavizar o choque da descriminalização junto da opinião pública, bem como a promover a 
adesão ao tratamento. 
Dentro da história das drogas, os participantes pronunciam-se muito pouco acerca 
das mudanças ao nível da intervenção repressiva, o que provavelmente se relaciona com o 
facto de serem técnicos que atuam na área profilática e terapêutica. Alguns referem, de 
facto, esta alteração paradigmática da legislação, associando-a a mudanças na conceção do 
toxicodependente: “(…) o consumidor é um delinquente (…) Depois temos aquela fase em 
que, se calhar, é também um doente (…) até que passamos para uma legislação em que o 
consumidor já não é delinquente.” (SP); “Diminuiu a repressão face ao ator (…)” (MC). 
 Pode afirmar-se que se deu forma legal àquilo que, na prática, já acontecia 
(Marques, 2008). Como vimos, já antes se privilegiava a reabilitação em detrimento das 
sanções penais. Este é também um aspeto saliente do discurso dos entrevistados: “Até antes 
da legislação, na aplicação da lei, eu acho que a generalidade dos juízes não atribuía 
                                                          
24
 A nova lei, ainda em vigor, define “o regime jurídico aplicável ao consumo de estupefacientes e 
substâncias psicotrópicas, bem como a proteção sanitária e social das pessoas que consomem tais 
substâncias sem prescrição médica.” (Dias, 2007, p.124).  
 
25
 Não estando já sujeito a medidas detentivas, o consumidor pode ser alvo de uma coima traduzida em 
sanção pecuniária ou não (como o trabalho comunitário) (Santos, 2004).  
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grandes condenações ou grandes penas a quem era consumidor.” (SP); “Muitos juízes 
diziam: ‘Sim, senhor. Tu não vais para a cadeia se fores fazer um programa de 
recuperação (…).” (AS). Contudo, só em 2000 se subtrai oficialmente o consumo de 
drogas da esfera penal e se atribui ao indivíduo o poder de optar ou não pelo tratamento. 
Na perspetiva de Costa (2007) esta foi uma “lei relâmpago” (p. 194), dado que não 
se efetuou um debate, com a participação de todos os partidos políticos, que permitisse a 
devida reflexão prévia. Para o autor não foram ponderadas as implicações sociais, políticas 
e financeiras deste novo quadro de ação. 
Em contrapartida, Poiares (2000) encontra uma certa previsibilidade na adoção do 
novo diploma legal que, a seu ver, representa o culminar de um longo processo iniciado já 
desde 1976. Apesar de representar uma mudança significativa, a descriminalização surge 
como etapa naturalmente decorrente de um gradual afastamento da conceção criminal do 
consumidor/consumo, em consequência da crescente permeabilização do Direito ao 
conhecimento científico (Poiares 2000; 2001). Esta procura de saber fez com que a esfera 
normativa absorvesse a visão patológica do consumo o que, associado à elevada frequência 
do comportamento em causa, fazia com que se estivesse perante um crime que era 
antecipadamente desculpabilizado (Poiares, 1998).  
A nova lei constitui simultaneamente uma continuação e uma metamorfose do 
modelo biopsicossociológico. Dá-lhe continuidade porque se mantém o foco no ator e a 
abordagem pluridisciplinar do mesmo. Representa uma rutura porque quebra a postura 
oficial seguida desde há quase noventa anos, pondo termo ao alinhamento internacional 
que sempre influenciou as opções portuguesas neste domínio (Poiares, 2000; 2001). 
É a saturação do modelo criminalizador que impulsiona esta nova lei. Isso e o facto 
de, como vimos, novas experiências interventivas terem conquistado terreno, reiterando a 
falibilidade do modelo anterior (Santos, 2004). Daí que Poiares (2001) refira que a 
descriminalização se inscreveu num percurso de quase inevitabilidade, na linha do que 
Valentim (2000) interpreta como uma flexibilização do sistema de controlos da droga. 
Com o novo normativo, deixa de se oscilar entre a visão do consumidor como 
delinquente ou doente (Poiares, 2000). Assume-se que o toxicodependente deve ser 
remetido a serviços de saúde e não a dispositivos jurídico-penais (Dias, 2007). Mais ainda, 
a descriminalização fundamenta-se no respeito pela dignidade humana, patente no fomento 
das medidas de RRMD. A problemática da esfera jurídica para a sanitária (Santos, 2004).  
Neste sentido, assiste-se então ao acentuar da responsabilidade das estruturas de 
reabilitação e reinserção social dos sujeitos dependentes (Dias, 2007). Portanto, esta nova 
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lei imputa necessariamente ao Estado uma maior responsabilização no que toca ao 
tratamento dos toxicodependentes, impossibilitando-lhe uma atitude passiva, 
nomeadamente no que respeita àqueles indivíduos que se encontram afastados das 
estruturas de tratamento (Dias, 2007). Como tal, estamos perante uma “descriminalização 
construtiva” (Poiares, 2000, p. 14), já que, abandonando-se a intervenção penal, se 
assegura a existência de intervenções alternativas, assumindo-se que o Estado deve 
proporcionar mas não impor as condições necessárias à concretização do direito à saúde. 
Portanto, continua a existir uma intervenção sobre o fenómeno, ainda que diferente. 
Com esta lei, institucionalizaram-se as Comissões para a Dissuasão da Toxicodependência 
(CDT’s), autoridades administrativas incumbidas de processar as contraordenações e 
aplicar as respetivas sanções (Santos, 2004). Privilegia-se a reabilitação em detrimento da 
punição
26
 e atende-se à importância de distinguir entre utilizadores não dependentes e 
dependentes (Dias, 2007).  
Para além disso, na mesma altura, é também aprovado o Regime Geral das Políticas 
de Prevenção e Redução de Riscos e Minimização de Danos (RRMD) – Decreto-Lei nº 
183-A/2001, de 21 de julho – (Marques, 2008). Abre-se então caminho ao 
desenvolvimento de estruturas de RRMD que, por um lado, visam a proteção da saúde 
individual e pública e, por outro, colocam no Estado a responsabilidade de criar meios que 
ajudem a evitar uma segunda geração de danos associada ao uso de drogas (Poiares, 2001). 
No entanto, é de referir que a legitimação destas medidas parte do princípio de que 
constituem sobretudo mais um meio para conduzir ao tratamento e à abstinência, em 
particular nos casos em que outro tipo de estratégias não foi bem-sucedido: “ (…) são 
instrumentais relativamente a outras de maior ambição” (Poiares, 2001, p. 71). A 
propósito, um dos participantes refere que “a maioria [dos técnicos] não vê com bons 
olhos que, na estrutura de tratamento, se misture a redução de riscos. Ou seja, convém 
serem sempre coisas bem separadas.” (SP). Assim, é possível que haja ainda uma forte 
diferenciação e distanciamento entre RRMD e tratamento que parece revelar que há 
alguma resistência face ao primeiro modelo. 
Voltando à ENLCD, em 2001 foi aprovado um normativo com os trinta objetivos 
principais do combate à droga até 2004, onde se volta a apresentar a problemática das 
drogas como a questão social que mais preocupa os portugueses (Dias, 2007). Foi também 
aprovado o Plano de Acção Nacional de Luta Contra a Droga e a Toxicodependência – 
                                                          
26
 Dias (2007) salienta que a criação das CDT é acompanhada de uma campanha com o slogan “mais vale 
tratar que punir”. 
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Horizonte 2004, onde figuravam as principais ações e linhas de intervenção a desenvolver 
até esse ano (Costa, 2007; Dias, 2007)  
Regista-se também uma alteração ao nível dos dispositivos. No início do século 
existiam o SPTT, mais orientado para o tratamento, e o IPDT, especialmente vocacionado 
para a prevenção primária (Marques, 2008). No ano de 2002, estes dois organismos 
fundem-se, dando origem ao Instituto da Droga e da Toxicodependência (IDT), sob tutela 
do Ministério da Saúde. O seu nascimento resultou de uma vontade de racionalização de 
recursos, assim como do desejo de tornar o sistema de coordenação nacional do campo das 
drogas mais transversal, simples e flexível, reunindo num mesmo organismo todas as áreas 
de intervenção sobre o fenómeno psicoativo (Dias, 2007).  
Cinco anos após a implementação da ENLCD, durante o ano de 2004, encetou-se a 
sua avaliação, da qual sobressaiu uma apreciação globalmente positiva. Na mesma altura, 
são apresentadas as dozes linhas de ação da nova Estratégia Portuguesa de Combate às 
Drogas e Toxicodependências 2005-2012 (Dias, 2007). 
Em suma, com a chegada do novo milénio, a intervenção face às drogas em 
Portugal assume cada vez mais uma perspetiva sanitária, preventiva e ressocializadora que 
legitimada pela decisão da descriminalização. Juntamente com a consagração legal das 
medidas de RRMD, o novo normativo acarreta algumas implicações ao nível da 
conceptualização do consumidor de drogas. Dias (2007) afirma que a nova lei da droga 
reflete uma mudança da atitude face ao utilizador de psicoativos que não é concebido como 
delinquente mas também não como doente. Por sua vez, Marques (2008) aponta para uma 
tendência para ver o toxicodependente não como doente mas, antes de mais, como cidadão.  
 
3.3.4. Sinais recentes de mudança 
 
 Com este último tópico do trabalho procura-se sobretudo identificar eventuais 
tendências de mudança. O material das entrevistas é aqui especialmente útil, permitindo 
levantar hipóteses acerca de transformações recentes no fenómeno em análise. 
Começa-se por registar que, em 2012 o IDT foi substituído pelo Serviço de 
Intervenção nos Comportamentos Aditivos e nas Dependências (SICAD). Este é um 
acontecimento muito abordado pelos técnicos que claramente consideram que o dispositivo 
atravessa um período de alguma indefinição estratégica: “desconhecendo-se ainda o 
destino dos serviços operacionais (…) (ASS); “(…) já passaram uns meses e não sabemos 
de nada e ninguém sabe de nada, como é típico, não é? Tomaram uma decisão de extinção 
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mas, depois, não se preocuparam minimamente em dizer-nos quais seriam os passos para, 
de facto, podermos reestruturar outra vez o trabalho.” (CV); “E agora há a ARS e não sei 
qual é o futuro, não faço ideia nenhuma…” (GP). 
Em retrospetiva, num período de tempo relativamente curto, podemos assinalar 
uma série de mutações nos dispositivos de intervenção sobre as drogas. Tal como ressalva 
Dias (2007), esta instabilidade pode desvirtuar a atuação e esforços dos atores político-
sociais nesta área, já que compromete a continuidade e eficácia da execução de uma 
política específica. 
Relativamente aos utilizadores de drogas, os entrevistados destacam que, cada vez 
mais, os atores com os quais contactam são maioritariamente“(…) gente de bairros, com 
pouca escolaridade, com pouca formação (…)” (GP); “(…) de baixa escolaridade, 
economicamente também dependentes (muito dependentes,) subsidiadas pelo Estado (…)” 
(MC); “Passamos a ter utentes numa sociedade dita mais… disfuncional.” (ASS). 
Embora dois sujeitos destaquem o envelhecimento da população que acede às 
instituições de tratamento, os jovens são mencionados algumas vezes como utilizadores 
significativos de drogas sintéticas e sobretudo haxixe. Por outro lado, dois participantes 
referem que os indivíduos dependentes de álcool estão hoje mais presentes no dispositivo 
de tratamento. Um dos participantes revela: “De facto, criamos dispositivos para 
heroinómanos e não estamos preparados, não desenvolvemos competências para o resto.” 
(CV). Esta centralidade dos consumidores de heroína no planeamento e modos de atuação 
face às drogas pode ser um elemento relevante para a compreensão de eventuais 
dificuldades com que o dispositivo se venha a deparar. 
 Mais ainda, alguns técnicos acreditam que a figura do junkie não está agora tão 
presente no quotidiano e nos dipositivos de intervenção: “O drogado hoje já não tem o 
aspeto do drogado de há vinte anos. O drogado de há trinta/vinte anos era o que dormia 
debaixo das pontes, o que andava esfarrapado, o que andava sujo. Hoje, ainda há casos 
desses, mas uma boa parte deles não chegam a essa fase.” (AS); “Há menos aquela figura 
do heroinómano.” (SP); Um outro entrevistado refere concretamente que “Os 
heroinómanos estão controlados.” (CV) e outro que “aquelas substâncias que não dão 
aquela figura do ressacado ou da ressaca” têm sofrido um recrudescimento (SP). 
No domínio da reação social, vários participantes acreditam que a convivência da 
sociedade portuguesa com o fenómeno das drogas é hoje pautada por uma maior 
“tolerância” (GP) e “aceitação” (GP; SP). É possível que tenha ocorrido um processo de 
naturalização e normalização dos psicoativos, que passam a estar integrados de forma mais 
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pacífica e menos conflituante no quotidiano: “Acho que as pessoas se vão habituando” 
(SP); “A sociedade (…) evoluiu para viver com a toxicodependência. E, se eu há vinte 
anos encontrava nas famílias o terror de ter um filho toxicodependente (…), hoje penso 
que as famílias, sem quererem ter um fenómeno desses em casa, já não abordam a 
problemática com o mesmo medo, com a mesma ansiedade.” (AS). 
 Para além disso, as asserções dos diversos entrevistados que se pronunciam 
relativamente à relevância atual do fenómeno vão no sentido de que: “A opinião pública 
está menos focalizada para aí.” (SP); “Acho que perdeu [importância], vai perder e cada 
vez há de perder mais.” (GP); “Está mais diluído, está mais apagado, não se fala…” (MC). 
Como tal, parece que se regista uma diminuição da centralidade social que a temática 
psicoativa outrora alcançou.  
É igualmente realçado um decréscimo do investimento/envolvimento da classe 
política na questão das drogas, de que são exemplo as seguintes afirmações: “Os políticos 
já não falam tanto disso.” (SP); “(…) quanto mais trabalhamos e quanto melhor 
controlamos o processo, mais os políticos acham que não é preciso gastar tanto dinheiro 
porque o problema está resolvido ou está controlado. E, portanto, isto tem um efeito 
paradoxal.” (CV). 
No geral, o discurso dos técnicos revela explicitamente um enfraquecimento da 
atenção votada à temática das drogas. Todas estas mudanças ao nível da figura do 
consumidor, bem como da reação política e social parecem concorrer para que as drogas 
sejam hoje um assunto secundário, o que espelha como o fenómeno das drogas é 
plurideterminado e, mais que isso, como estas dimensões se determinam umas às outras. 
Todavia, em algumas entrevistas está presente a crença de que a situação se poderá 
inverter novamente, com as drogas a retomarem o destaque anterior: “Provavelmente, 
agora começa-se outra vez a complicar porque, com as crises, as coisas começam também 
a surgir e as respostas começam a ser menos (…)” (MC); “E vamos fazer praticamente 
outro ciclo, em que vão aparecer situações de descontrolo que vão obrigar novamente a 
classe política a reagir.” (CV). De facto, como pudemos constatar, se há algo que a 
evolução nacional das drogas demonstra é que o fenómeno psicoativo é altamente 
inconstante, podendo sofrer transições substanciais que se instalam rápida e 
inesperadamente. 
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Conclusão 
 
 O principal objetivo deste estudo consistiu em analisar os processos e dinâmicas 
que foram dando forma aos diversos estádios que o campo das drogas atravessou no nosso 
país, terminando com uma proposta de síntese desse percurso.  
Ao longo da investigação surgiram naturalmente alguns obstáculos e, no desfecho 
deste trabalho, é necessário reconhecer algumas limitações que lhe estão inerentes. No que 
se refere às entrevistas, a principal lacuna passa pela possibilidade de os informantes não 
concentrarem toda a variedade de perspetivas dos membros da sua comunidade, assim 
como de revelarem somente as informações que consideram política e socialmente 
aceitáveis (Marshall, 1996a; Schensul, 2004). No entanto, o conteúdo das entrevistas 
permitiu perceber que os participantes tiveram facilidade em abordar diversos pontos de 
vista além dos próprios, bem como temas que identificaram como delicados. De qualquer 
modo, a utilização desta técnica de recolha de dados assenta no princípio de que as 
informações coletadas servem sobretudo como ponto de partida para reflexões mais 
aprofundadas acerca dos tópicos sob análise. Para além do mais, estes dados foram aqui 
articulados com os provenientes da pesquisa bibliográfica. 
No que se refere à análise de conteúdo, reconhece-se que é um tipo de tratamento 
de dados que favorece a emergência de interpretações pessoais por parte do investigador, 
em função da forma como perspetiva os dados (Moraes, 1999). O problema não estará na 
interpretação (já que faz parte da própria definição da análise de conteúdo), mas na 
facilidade com que se passa de inferências sustentadas e refletidas para outras que resultam 
sobretudo de intuição e crenças pessoais. Contudo, esta tendência viu-se limitada por se ter 
privilegiado uma análise descritiva dos conteúdos das entrevistas, além de se ter procurado 
a sua confrontação com os elementos da literatura científica. 
Por último, a conjugação dos diferentes dados foi também fonte de dificuldades. 
Com efeito, tornou-se difícil conciliar perspetivas de natureza tão díspar. De um lado, as 
experiências individuais e subjetivas de quem vive o fenómeno de forma muito próxima, 
com narrativas mais coloquiais e difusas. Do outro, os relatos mais detalhados, 
estruturados e objetivos de quem investigou o fenómeno com o distanciamento que o 
processo científico proporciona. Nem sempre se atingiu a harmonia ideal para explorar as 
informações a que se acedeu em todo o seu potencial. 
Ao mesmo tempo, esta é uma conjugação que pode ser rica e interessante para a 
compreensão da história das drogas, justamente porque agrupa conhecimentos que só são 
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veiculados num daqueles dois canais. Além disso, os testemunhos dos técnicos são 
sobretudo ricos para descrever o momento presente e lançar hipóteses acerca de mudanças 
que a literatura ainda não abordou.  
Futuramente, para aprofundar a compreensão do objeto de estudo, seria importante 
aceder também às perspetivas de técnicos enquadrados nos dispositivos de redução da 
oferta, tal como seria relevante entrevistar utilizadores de drogas. Poder-se-ia recorrer a 
atores dotados de um contacto prolongado com o fenómeno (tal como aconteceu aqui), mas 
também comparar as suas visões com as de indivíduos que só mais recentemente se 
envolveram neste domínio. Por outro lado, o recurso a novas fontes informativas (de tipo 
documental, por exemplo) permitiria a triangulação de dados e um consequente reforço da 
validade do estudo.  
Por agora, conclui-se que o trajeto analisado não é simples. Sinuoso e controverso, 
acaba por obrigar a que se vá além do fenómeno em si. No fundo, é um processo que, ao 
ser extremamente complexo, não se pode esperar descrever ou pensar de maneira simples. 
Com efeito, a análise da evolução histórica das drogas em Portugal expõe o modo 
como o fenómeno psicoativo é pluridimensional, englobando múltiplas relações que lhe 
dão forma: entre as drogas, a sociedade, a Lei, a classe política, os utilizadores…  
No geral, tem-se progredido no sentido de um menor dogmatismo, uma menor 
tentativa de assimilação do objeto droga a teorias pré-existentes o que se reflete também ao 
nível da intervenção, a qual se tem tornado mais flexível, abrangente e humana. Podemos 
dizer que, ainda que a custo (e às custas de alguns erros cujas consequência ainda hoje se 
fazem sentir), as drogas negociaram o seu espaço de existência na sociedade portuguesa. 
Como vimos, esta retrospetiva revela também que o fenómeno das drogas não se 
reproduz estritamente em função das determinações e discursos dominantes, mas resulta 
antes de uma constante tensão entre aspetos hegemónicos e contra-hegemónicos que se vão 
construindo mutuamente. É neste confronto entre norma e desvio que se vai estruturando a 
história psicoativa e é a esse diálogo que devemos estar atentos para compreender as 
metamorfoses que o fenómeno em causa vai sofrendo.  
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Anexos 
 
Anexo 1: Guião das entrevistas semiestruturadas  
 
Corpo da Entrevista: 
 
Genericamente, o meu trabalho visa perceber os momentos fundamentais do fenómeno 
droga em Portugal, no sentido de compilar uma perspetiva histórica do mesmo a nível 
nacional. Com total, gostaria de lhe pedir que me conte como acha que vem evoluindo 
esse fenómeno em Portugal desde que se houve falar no mesmo. 
 
Para esclarecimento: 
- Ao longo destes anos, como é que viu o fenómeno? Que etapas salienta no seu 
desenvolvimento dentro do nosso país? 
 
- Como pensa que se chegou à situação atual em matéria de drogas do nosso país? 
 
Questões mais específicas (perguntas de lembrança): 
 
1. Dos anos ’70 até à atualidade, que alterações destaca ao nível das tendências e 
orientações da intervenção junto de consumidores de drogas, no contexto 
português? 
 
2. Como encara a evolução legislativa em matéria de drogas que ocorreu em Portugal, 
nesse mesmo período? 
 
3. Identifica algumas mudanças significativas ao nível da população consumidora? 
 
4. Qual é a sua perspetiva relativamente à forma como a classe política portuguesa 
tem reagido face a este fenómeno? 
 
5. Qual é a sua perceção a respeito da opinião pública acerca do fenómeno droga, 
durante estes anos? 
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 De acordo com a estratégia assumida pelo Instituto da Droga e Toxicodependência (atualmente Serviço de 
Intervenção nos Comportamentos Aditivos e Dependências) e dado que os entrevistados são técnicos deste 
dispositivo, considerou-se pertinente constituir, relativamente à categoria “Redução da Procura”, quatro 
subcategorias correspondentes às áreas de missão deste organismo, ainda que se tenha percebido, desde logo, 
que os dados recolhidos não distribuiriam de forma homogénea entre todas. 
Anexo 2: Grelha de Análise de Conteúdo das Entrevistas 
Categorias 
Subcategorias e 
Subsubcategorias 
Indicadores 
 
Extensão do 
Fenómeno 
(E) 
 
 As unidades de sentido incluídas nesta categoria correspondem a 
afirmações dos entrevistados acerca da evolução geral do fenómeno das 
drogas em Portugal e sua dimensão, isto é, constatações acerca do modo 
como o mesmo foi surgindo e se difundindo/retraindo no nosso país. 
 
Intervenção 
Profilática e 
Terapêutica 
 
  
 
Implementação 
das Respostas 
(RP1) 
Esta categoria reporta-se à exposição (sem apreciações valorativas) de 
ocorrências concretas ao nível das respostas nacionais de natureza 
profilática e terapêutica. Engloba as unidades de sentido onde os 
entrevistados produzem constatações relativamente à criação, 
reestruturação e extinção destes dispositivos, bem como à implementação, 
extensão e abandono de modelos e estratégias de intervenção utilizados no 
âmbito das mesmas (situando ou não esses acontecimentos no tempo). 
Aqui se incluem também os motivos que conduziram a tais alterações, 
quando enunciados pelo entrevistado de forma inequivocamente associada 
aos acontecimentos registados.  
 
Prevenção (RP2) 
 
Elementos que, dentro da intervenção no âmbito da profilaxia e 
terapêutica de redução da procura, se relacionam com a área de missão
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da Prevenção do uso de substâncias psicoactivas (características dos 
modelos e estratégias de intervenção, apreciações face aos seus resultados, 
importância e pertinência). 
 
Tratamento (RP3) 
Unidades de sentido nas quais, entre as diversas respostas existentes no 
domínio profilático e terapêutico da redução da procura de substâncias 
psicoativas, os entrevistados abordam a área de missão do Tratamento 
(características dos modelos e estratégias de intervenção, apreciações face 
aos seus resultados, importância e pertinência). 
 
Redução de 
Riscos e 
Minimização de 
Danos (RP4) 
Unidades de sentido em que os participantes, entre o conjunto de respostas 
de redução da procura existentes na área vocacionada para a profilaxia e 
terapêutica dos consumos de drogas, se referem à área de missão da 
Redução de Riscos e Minimização de Danos (características dos modelos 
e estratégias de intervenção, apreciações face aos seus resultados, 
importância e pertinência). 
  
 
 
Intervenção 
Profilática e 
Terapêutica 
(cont.) 
 
Reinserção Social 
(RP5) 
Unidades de sentido em que os participantes, entre as respostas existentes 
ao nível profilático e terapêutico no domínio da redução da procura, 
abordam a área de missão da Reinserção Social (características dos 
modelos e estratégias de intervenção, apreciações face aos seus resultados, 
importância e pertinência). 
 
Resistência às 
Intervenções 
(RP6) 
Nesta subcategoria são codificadas as unidades de sentido nas quais os 
entrevistados fazem referência a posicionamentos críticos que refletem a 
aceitação/rejeição de que foram e são alvo os modelos e estratégias 
profiláticos e terapêuticos que foram sendo desenvolvidos e aplicados, em 
Portugal, no domínio dos consumos de drogas. Estas apreciações críticas 
podem emanar do próprio entrevistado ou, sendo veiculadas por este, 
representar as conceções da comunidade técnico-científica no geral. 
 
Conceptualização 
da Problemática 
(RP7) 
Intervenções nas quais os participantes se referem aos modelos teóricos de 
compreensão do fenómeno das drogas e toxicodependências que têm 
vindo a orientar a actuação dos dispositivos de redução da procura e, 
consequentemente, as intervenções desenvolvidas e implementadas pelos 
técnicos integrados nesses organismos/instituições. 
 
Considerações 
Genéricas Sobre o 
Dispositivo (RP8) 
 
 
a) Recomendações 
(RP8.1) 
 
 
 
b) Descrições 
(RP8.2) 
No seu todo, esta subcategoria inclui as referências de ordem global e 
genérica que os entrevistados produzem relativamente aos dispositivos de 
intervenção profilática e terapêutica, técnicos e sua atuação. Considera-se 
uma intervenção generalista quando o interlocutor não foca em particular 
nenhum dos conteúdos que têm lugar nas categorias anteriores.  
 
Considerações genéricas acerca do dispositivo que constituem 
advertências e sugestões dos entrevistados no sentido de promover boas 
práticas de intervenção na área das drogas. 
 
 
Exposição genérica de características que retratam os dispositivos de 
intervenção profilática e terapêutica, bem como a comunidade técnica 
enquadrada nos mesmos, estando ou não incluída uma atribuição de 
valor ou significado a essas particularidades. 
 
Intervenção 
Repressiva 
 
 
Nesta categoria cabem as unidades de sentido que veiculam informações 
relativamente aos dispositivos, modelos e estratégias de intervenção de 
natureza jurídica, instituídos no campo das drogas em Portugal. 
 
Utilizadores 
(U) 
 
 
 
 
 
Caracterização 
Sociocultural e 
Demográfica (U1) 
Nesta subcategoria são incluídos os elementos onde figuram atributos com 
que os entrevistados descrevem os utilizadores de drogas, ao nível de 
aspetos socioculturais e demográficos, tais como a idade, habilitações 
literárias e conhecimentos, condição socioeconómica, entre outros. 
  
 
 
Utilizadores 
(U) (cont.) 
 
 
 
Caracterização 
Psicológica (U2) 
Cabem nesta subcategoria as unidades de sentido onde sejam referidos 
atributos com que os entrevistados descrevem os utilizadores de drogas, 
no plano psicológico (ao nível emocional, desenvolvimental, cognitivo, da 
psicopatologia, da personalidade, entre outros).  
Outras 
Caracterizações 
(U3) 
Cabem nesta subcategoria as unidades de sentido onde estejam presentes 
outros atributos, que não os psicológicos, demográficos e socioculturais, 
com que os entrevistados descrevem os utilizadores de drogas. 
 
Relação com as 
Substâncias (U4) 
Referências dos entrevistados acerca dos utilizadores de drogas, no que 
respeita aos modos de ligação entre os indivíduos e as substâncias. Isto é, 
aqui incluem-se unidades de sentido que abordam aspetos relacionados 
com a gestão dos consumos por parte dos consumidores (e seu impacto a 
diversos níveis individuais), bem como com as substâncias selecionadas 
para consumo. 
 
Vivências (U5) 
São codificados nesta categoria os elementos em que os entrevistados 
apresentam perspetivas individuais dos utilizadores. Trata-se de 
referências aos modos como os mesmos experimentam e concebem, a um 
nível individual e existencial, o fenómeno. Assim, os casos em que os 
entrevistados referem informações veiculadas pelos utilizadores acerca 
das substâncias em si não pertencem a esta categoria, mas à categoria 
Substâncias, já que se distanciam dessa perspetiva individual. 
 
Reação face 
ao 
Fenómeno 
(R) 
 
 
 
Social (R1) 
 
 
 
a) Convivência 
com o 
Fenómeno 
(R1.1) 
 
 
b) Conceções de 
Senso Comum 
(R1.2) 
 
 
 
c) Atribuição de 
Relevância 
(R1.3) 
No geral, esta subcategoria remete para as referências dos entrevistados 
relacionadas com os modos como a população portuguesa em geral se tem 
posicionado face a este fenómeno e com ele tem interagido, a vários 
níveis: 
 
Fazem parte desta subsubcategoria os apontamentos dos entrevistados 
sobre a forma como a sociedade portuguesa tem vindo a coexistir e lidar, 
no quotidiano, com o fenómeno das drogas, quando confrontada com o 
mesmo. 
 
Aqui são incluídas as unidades de sentido em que os entrevistados 
identificam perspetivas de senso-comum acerca do fenómeno psicoativo 
(actores, substâncias…). Portanto, neste grupo, codificam-se as 
intervenções dos participantes que revelam conceções, estereótipos e 
representações sociais que a sociedade portuguesa tem vindo a cultivar e 
expressar acerca do objeto de estudo.   
 
Elementos que remetem para a centralidade e projeção social do 
fenómeno psicoativo em Portugal; para a sua visibilidade e importância 
no quadro das preocupações sociais. 
  
 
 
 
 
 
 
 
  
Reação face 
ao 
Fenómeno 
(R) (cont.) 
 
 
Política (R2) 
Cabem nesta subcategoria as unidades temáticas de sentido que tratam dos 
modos de atuação da classe política face ao fenómeno das drogas. Fazem 
parte deste conjunto todas as considerações dos entrevistados sobre os 
modos de resposta e posturas adotados pelos actores políticos face a este 
domínio em particular. 
 
Substâncias 
(S) 
 Para que a unidade de sentido seja aqui codificada, não basta que sejam 
mencionados produtos psicoativos. É preciso que se verifique que o 
elemento central do excerto é efetivamente a substância/substâncias (seja 
uma em particular, seja sob alguma designação genérica como “droga” e 
equivalentes). Isto é, a unidade de sentido gira à volta dos produtos em si. 
Também se incluem nesta categoria as informações acerca dos produtos 
que os entrevistados recebem através dos utilizadores. 
 
Fenómenos 
Associados 
(FA) 
 
 
 
            
Nesta categoria, são cotados os segmentos de texto focados noutros 
fenómenos que não o psicoativo, mas que os entrevistados, de alguma 
forma, relacionam com o mesmo. Trata-se de unidades de sentido que se 
destacam por abordarem predominantemente esses outros fenómenos, 
incluindo referências às suas características e à sua relação com o campo 
das drogas. O elemento central do enunciado não é o tema das drogas, mas 
outros que poderiam ser abordados de forma independente do mesmo. 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
